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Sobre 

Este material apresenta os fundamentos e as práticas necessárias para 

planejar, formular, implementar e avaliar políticas públicas de cultura. Aborda 

o diagnóstico e a leitura do território, a conversão do achado em problema 

público delimitado, a formulação de objetivos, a teoria da mudança e a cadeia 

de resultados, a construção de metas e indicadores, e os métodos de 

monitoramento, avaliação e uso de evidências. Ao final, o participante disporá 

de repertório para estruturar uma proposta de política cultural coerente com 

as necessidades do território, os recursos disponíveis e os mecanismos de 

avaliação de resultados. 

Trata-se de apostila complementar. Ela não acompanha a exposição em sala: 

destina-se ao aprofundamento conceitual antes ou depois da aula e à consulta 

posterior no exercício da função. Os temas que constituem objeto próprio das 

demais capacitações da trilha são aqui apresentados na medida em que 

sustentam o planejamento, com indicação de onde recebem tratamento 

técnico, assinalada em quadros de leitura articulada ao longo do texto. 
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FUNDAMENTOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

DE CULTURA 

 

Cultura como Direito e Campo de Ação Pública 

A cultura não é um mero elemento acessório da vida social ou um setor restrito ao 

entretenimento. Ela constitui um direito humano fundamental, um bem público essencial e uma 

dimensão estruturante do desenvolvimento humano, social e econômico. Quando o Estado 

reconhece a cultura sob essa perspectiva, a ação pública deixa de ser uma concessão eventual e 

passa a ser um dever constitucional e institucional. 

 

Dimensões Conceituais da Cultura na Gestão Pública 

Para fundamentar as decisões públicas, é necessário compreender as três dimensões integradas 

que definem o papel da cultura no Estado contemporâneo. Cada dimensão exige do gestor uma 

postura específica quanto ao alocamento de recursos e ao desenho das intervenções. 

Dimensão Conceito Central 
Implicação para a Ação 

Pública 

Direito Cultural 

Garantia de criar, produzir, 

fruir e preservar manifestações 

culturais sem discriminação. 

Dever do Estado em remover 

barreiras de acesso e proteger a 

liberdade de expressão. 

Bem Público 

Valor coletivo cujos benefícios 

se estendem a toda a sociedade, 

não apenas aos consumidores 

diretos. 

Necessidade de financiamento 

direto e regulação para evitar 

falhas de mercado. 

Vetor de Desenvolvimento 

Capacidade de gerar trabalho, 

renda, coesão social e inovação 

nos territórios. 

Inclusão da cultura em planos 

transversais de saneamento, 

urbanismo, economia e 

educação. 

 

A dimensão do direito cultural estabelece que a participação na vida cultural é condição 

inalienável de cidadania. Como bem público, a cultura gera externalidades positivas que o livre 

mercado não consegue suprir de maneira equitativa. Como vetor de desenvolvimento, ela 

expande as capacidades humanas e consolida a sustentabilidade econômica dos territórios. 

 

Diversidade Cultural, Cidadania e Acesso 

A efetivação dos direitos culturais depende da articulação direta entre três conceitos 

operacionais: diversidade, cidadania e acesso. 
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• Diversidade Cultural: Refere-se à pluralidade de expressões, saberes, línguas, 

identidades e memórias presentes em um território. O Estado deve reconhecer e 

valorizar essa variedade, evitando a hegemonia de um único padrão estético ou regional. 

• Cidadania Cultural: Compreende o indivíduo não apenas como espectador ou 

consumidor, mas como sujeito ativo capaz de produzir cultura, tomar decisões sobre o 

patrimônio coletivo e participar da governança pública. 

• Acesso Cultural: Envolve a eliminação de barreiras físicas, financeiras, geográficas e 

atitudinais que impedem a população de fruir e produzir bens culturais. 

 

A garantia do acesso cultural transforma a fruição estética em um exercício pleno de 

cidadania. 

 

A ausência de políticas públicas voltadas ao acesso aprofunda a desigualdade social. Quando o 

Estado não atua, a infraestrutura e os recursos culturais concentram-se em áreas de maior renda, 

privando periferias e populações vulneráveis do exercício de seus direitos. 

 

A Legitimidade da Cultura na Agenda de Políticas Públicas 

A inclusão da cultura na agenda orçamentária e institucional do Estado justifica-se por razões 

jurídicas, sociais e econômicas rigorosas: 

1. Cumprimento de Mandatos Constitucionais: A garantia dos direitos culturais está 

prevista em tratados internacionais e na Constituição, exigindo estruturas 

administrativas contínuas para sua efetivação. 

2. Correção de Assimetrias Territoriais: O mercado concentrado não distribui 

equipamentos e incentivos de forma equitativa. A intervenção pública redistribui 

oportunidades para territórios historicamente desatendidos. 

3. Fortalecimento da Economia Criativa: O setor cultural gera empregos diretos e 

indiretos, movimenta cadeias produtivas locais e estimula a inovação. 

4. Coesão Social e Pertencimento: A preservação do patrimônio e o apoio às 

manifestações comunitárias fortalecem laços sociais e reduzem dinâmicas de violência. 

A consolidação da cultura como campo de ação pública permanente impede que ações culturais 

sejam tratadas como eventos isolados ou programas descontinuados a cada mudança de gestão. 

 

Marcos Legais e Institucionais da Cultura no Brasil 

A consolidação da cultura como um campo de direitos e de políticas públicas estruturadas no 

Brasil resulta de um longo processo de institucionalização. Para que o direito à cultura deixe de 

ser apenas uma declaração de intenções e se transforme em ações concretas nos territórios, é 

necessário um arcabouço normativo rígido e mecanismos eficientes de gestão. O ordenamento 

jurídico brasileiro estabelece diretrizes claras sobre as responsabilidades do Estado, a 
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distribuição de competências entre os entes federativos e os instrumentos de financiamento e 

planejamento. 

 

Fundamentos Constitucionais e Direitos Culturais 

A Constituição Federal de 1988 representou um marco divisor de águas ao consagrar os direitos 

culturais como parte fundamental dos direitos humanos e da cidadania. Os artigos 215 e 216 

definem o papel do Estado na garantia do pleno exercício dos direitos culturais, no acesso às 

fontes da cultura nacional e no apoio à difusão e valorização das manifestações culturais. 

A base normativa da atuação cultural do poder público compreende os arts. 23, 30, 215, 216 e 

216-A da Constituição Federal. O art. 216-A, incluído pela Emenda Constitucional nº 71/2012, 

institui o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração e de forma 

descentralizada e participativa, e hoje regulamentado pela Lei nº 14.835/2024. É desse 

dispositivo que decorrem as exigências de estrutura institucional tratadas a seguir. 

O texto constitucional estabelece obrigações explícitas de proteção ao patrimônio cultural 

brasileiro, abrangendo bens de natureza material e imaterial, individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira. 

O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

 

Federalismo e o Sistema Nacional de Cultura 

O Brasil adota uma estrutura federativa descentralizada, o que exige cooperação entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Na área da cultura, a Emenda Constitucional nº 71/2012 

inseriu o art. 216-A na Constituição Federal, instituindo o Sistema Nacional de Cultura, hoje 

regulamentado pela Lei nº 14.835/2024. O SNC funciona como um processo de gestão 

articulada e colaborativa entre os entes federados e a sociedade civil. 

A adesão dos municípios e estados ao Sistema Nacional de Cultura pressupõe a constituição de 

uma estrutura institucional mínima, conhecida no setor pelo mnemônico CPF da Cultura, 

correspondente a Conselho, Plano e Fundo. A formulação completa do sistema local 

compreende, além desses três componentes, o órgão gestor, os mecanismos de participação 

social e o sistema de informações e indicadores culturais: 

Componente (“CPF”) Sigla Função Institucional 

Conselho de Política Cultural CPC 

Instância colegiada paritária 

entre poder público e sociedade 

civil para deliberação e 

controle social. 

Plano de Cultura PLC Instrumento de planejamento 

decenal que define metas, 
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diretrizes e ações estratégicas 

locais. 

Fundo de Cultura FMC 

Mecanismo de financiamento 

público exclusivo para 

aplicação em projetos e ações 

culturais locais. 

 

A governança federativa garante autonomia aos municípios para responder às demandas 

específicas de seus territórios, sem perder a integração com as diretrizes e recursos nacionais. 

 

Instrumentos de Financiamento e Mecanismos Legais 

A viabilização financeira das políticas públicas de cultura no Brasil apoia-se em arcabouços 

legais específicos que regem a transferência, a captação e a aplicação de recursos públicos. O 

modelo brasileiro combina fomento indireto (incentivo fiscal) e fomento direto (mecanismos 

orçamentários e fundos públicos). 

• Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991): Instituiu o Programa Nacional de Apoio à Cultura 

(PRONAC), prevendo mecanismos como o Fundo Nacional da Cultura (FNC) e o 

mecenato (incentivo fiscal a fundo perdido e dedução do imposto de renda). 

• Mecanismos Extraordinários e Emergenciais: Leis federais recentes, como a Lei 

Aldir Blanc (Lei nº 14.017/2020) e a Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 

195/2022), redefiniram o financiamento cultural ao descentralizar volumes históricos 

de recursos diretamente para os cofres municipais e estaduais. 

• Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB – Lei nº 14.399/2022): 

Estabeleceu repasses continuados da União para estados e municípios, consolidando um 

fluxo de financiamento estável e previsível para o setor, regulamentada pelo Decreto nº 

11.740/2023 e alterada por legislação superveniente, cuja redação vigente deve ser 

verificada a cada ciclo. 

• Marco regulatório do fomento à cultura (Lei nº 14.903/2024): instituiu instrumentos 

próprios do setor cultural para a transferência de recursos a agentes culturais, entre eles 

a execução, a premiação e a bolsa cultural, e afastou a aplicação da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos aos instrumentos do regime próprio de fomento. É a norma 

que hoje disciplina a maior parte dos editais culturais municipais. 

• Parcerias com organizações da sociedade civil (Lei nº 13.019/2014): rege os termos 

de colaboração, de fomento e os acordos de cooperação firmados com organizações da 

sociedade civil para a execução de atividades de interesse público, e permanece 

aplicável às parcerias de caráter continuado. 

• Contratações administrativas (Lei nº 14.133/2021): aplica-se quando a 

Administração adquire bem ou serviço para si, hipótese distinta do fomento. A escolha 

entre um regime e outro é tratada no capítulo de formulação e condiciona todo o 

procedimento subsequente. 
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Descentralização e Aplicação nos Territórios 

Os marcos legais e institucionais só cumprem seu papel democrático quando resultam em 

diretrizes operacionais acessíveis na ponta. A tradução dessas normas federais e estaduais para 

a realidade municipal ocorre por meio da regulamentação local dos instrumentos de gestão. 

A criação de leis municipais de incentivo, a implementação de comissões autônomas de seleção 

em editais públicos e o uso do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

(MROSC – Lei nº 13.019/2014) são as ferramentas que permitem formalizar e dar transparência 

às parcerias entre a gestão pública e os agentes culturais comunitários. 

Conhecer e articular esses diplomas legais permite aos gestores e à sociedade civil construir 

políticas sustentáveis, que superam dinâmicas de governo de curto prazo e se estabelecem como 

políticas de Estado permanentes. 

 

Diversidade, Equidade e Acessibilidade Cultural 

A garantia dos direitos culturais exige que o planejamento público vá além de uma oferta 

genérica de eventos e fomento. Sem recortes intencionais de diversidade, equidade e 

acessibilidade, o orçamento e os equipamentos públicos tendem a concentrar recursos em 

grupos socioeconomicamente favorecidos e centralizados nos grandes centros urbanos. 

Compreender e aplicar esses conceitos permite redesenhar políticas para alcançar a totalidade 

da população. 

 

Distinção entre Diversidade, Equidade e Acessibilidade 

Para formular intervenções inclusivas, o gestor cultural deve diferenciar três dimensões 

complementares que frequentemente são tratadas como equivalentes: 

• Diversidade: Reconhece e valoriza a coexistência de múltiplas identidades, origens 

étnico-raciais, gêneros, orientações sexuais, faixas etárias, linguagens e manifestações 

territoriais em uma mesma comunidade. 

• Equidade: Distribui recursos, oportunidades e apoios de forma proporcional às 

necessidades históricas e estruturais de cada grupo, corrigindo assimetrias em vez de 

aplicar um tratamento puramente homogêneo. 

• Acessibilidade: Garante que espaços, bens, serviços e linguagens culturais possam ser 

fruídos e produzidos por qualquer pessoa com autonomia e segurança, removendo 

barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais. 

A igualdade formal distribui os mesmos recursos a todos, enquanto a equidade redistribui as 

condições para que grupos marginalizados alcancem o mesmo direito de produzir e fruir cultura. 
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Barreiras de Acesso e Desigualdades de Participação 

As barreiras que impedem o acesso e a participação de determinados grupos no sistema cultural 

manifestam-se de forma combinada e interdependente. A tabela a seguir sintetiza as principais 

modalidades de barreiras enfrentadas na gestão pública: 

Tipo de Barreira Mecanismo de Exclusão Exemplo Prático 

Arquitetônica 

Estruturas físicas que impedem 

a circulação e permanência de 

pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. 

Teatros sem rampas de acesso, 

elevadores adaptados ou 

sanitários acessíveis. 

Comunicacional 

Ausência de recursos de 

tecnologia assistiva na 

divulgação e mediação dos 

conteúdos culturais. 

Editais sem versão em 

LIBRAS, espetáculos sem 

audiodescrição ou sites 

inacessíveis para leitores de 

tela. 

Territorial 

Concentração de equipamentos 

públicos e recursos financeiros 

nos centros urbanos e bairros 

de alta renda. 

Periferias e áreas rurais 

desprovidas de pontos de 

cultura, cinemas ou centros 

culturais públicos. 

Econômica 

Custos diretos e indiretos de 

fruição ou de submissão de 

projetos acima da capacidade 

do público local. 

Ingressos com preços 

proibitivos ou editais 

burocráticos que exigem 

certidões pagas e consultorias 

especializadas. 

Atitudinal e Linguística 

Preconceitos institucionais e 

uso de linguagem acadêmica 

ou burocrática que afastam 

determinados saberes. 

Desvalorização das tradições 

de matriz africana, indígenas 

ou manifestações populares nos 

critérios de seleção de edital. 

 

 

Critérios para Promoção da Equidade e Acessibilidade 

A superação das assimetrias requer a adoção deliberada de instrumentos indutores no desenho 

de editais, linhas de financiamento e gestão de equipamentos: 

• Cotas e pontuações diferenciadas: Reserva de vagas e bonificação de nota para 

propostas lideradas por pessoas negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, 

pessoas LGBTQIA+ e proponentes periféricos ou de municípios do interior. 

• Descentralização orçamentária: Teto regional ou territorial obrigatorio para assegurar 

que a verba pública não fique restrita à capital ou a regiões centrais. 
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• Adequação de linguagens e processos: Simplificação de editais, permitindo inscrições 

em vídeo ou oralidade para mestres da cultura popular, além do uso de linguagem 

simples no atendimento público. 

• Reserva de orçamento para acessibilidade: Exigência de que uma porcentagem do 

custo de projetos e eventos seja alocada exclusivamente para contratação de intérpretes 

de LIBRAS, audiodescritores e adaptações físicas. 

 

Matriz de Análise de Impacto Inclusivo 

Ao avaliar ou criar uma política pública de cultura, utilize a seguinte matriz para identificar e 

corrigir potenciais exclusões antes e durante a execução da proposta. 

Passo 1: Quem é o público diretamente beneficiado? 

Passo 2: Quem não está participando ou produzindo nesta ação cultural? 

Passo 3: Quais barreiras específicas explicam essa ausência? 

Passo 4: Qual critério de equidade ou acessibilidade deve ser inserido para corrigir a falha? 

Para aplicar essa matriz na prática, siga estas quatro etapas analíticas: 

• Mapeamento de presença: Verifique o perfil demográfico, socioeconômico e territorial 

dos beneficiários e proponentes atendidos. 

• Identificação da ausência: Confronte os dados de participação com a composição do 

território para identificar quais grupos e linguagens estão sub-representados. 

• Diagnóstico das barreiras: Investigue se o afastamento decorre de entraves 

econômicos, localização, formato do edital ou falta de acessibilidade. 

• Ajuste regulatório ou operacional: Reformule os instrumentos de gestão inserindo 

metas de equidade, descentralização e recursos assistivos obrigatórios. 
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DIAGNÓSTICO E LEITURA DO TERRITÓRIO 

 

Diagnóstico Cultural: Objetivos e Escopo 

O diagnóstico cultural é o ponto de partida para que as decisões na gestão pública deixem de se 

basear em intuições ou pressões pontuais e passem a se fundamentar em evidências territoriais. 

Ele funciona como uma investigação aplicada que mapeia a realidade de um determinado local 

para orientar o planejamento, a alocação de recursos e a criação de políticas públicas de cultura 

eficientes. 

Esta etapa inicial do planejamento cultural não busca acumular informações genéricas, mas 

responder a perguntas concretas sobre as dinâmicas, os recursos e as lacunas do território. 

Compreender o papel do diagnóstico permite construir intervenções públicas coerentes com as 

reais necessidades da população. 

 

Perguntas Centrais do Diagnóstico Cultural 

Para que um diagnóstico cultural seja operacional e útil ao planejamento de políticas públicas, 

ele deve produzir respostas claras para quatro perguntas estruturantes. Cada uma dessas 

perguntas investiga uma dimensão específica da vida cultural do território. 

• Quem produz e consome cultura? Identifica os agentes culturais (artistas, coletivos, 

mestres tradicionais, produtores) e o perfil da população que acessa ou está excluída das 

atividades culturais. 

• Onde a cultura acontece? Mapeia a distribuição espacial dos equipamentos públicos, 

espaços independentes, praças, territórios tradicionais e áreas sem infraestrutura 

cultural. 

• Quais são as práticas e expressões existentes? Reconhece as linguagens artísticas, 

manifestações da cultura popular, patrimônios materiais e imateriais e redes de 

articulação comunitária. 

• Quais são as barreiras de acesso e desenvolvimento? Aponta os obstáculos 

econômicos, sociais, geográficos, físicos e de comunicação que impedem a participação 

plena na vida cultural. 

 

O diagnóstico cultural não é um inventário exaustivo de dados, mas um instrumento de 

investigação voltado para fundamentar escolhas públicas estratégicas. 

 

Tríade de Delimitação do Escopo: Território, Público e Problema 

A definição do escopo inicial exige delimitar três elementos interdependentes. Sem o 

alinhamento dessa tríade, a coleta de dados corre o risco de se dispersar em informações 

irrelevantes para a gestão pública. 
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Dimensão Foco de Delimitação Exemplo Prático 

Território 

Recorte espacial e 

administrativo onde o 

diagnóstico será aplicado. Pode 

ser um município, uma região 

administrativa, um bairro ou 

um território tradicional. 

Distrito periférico de um 

município de grande porte. 

Público 

Grupo populacional ou 

segmento cultural prioritário da 

investigação, considerando 

aspectos demográficos, sociais 

e econômicos. 

Jovens de 15 a 29 anos e 

praticantes de culturas urbanas. 

Problema 

A questão pública, escassez ou 

barreira específica que motiva 

a realização do diagnóstico. 

Falta de espaços públicos 

adequados para ensaio e 

difusão de iniciativas culturais 

jovens. 

 

A articulação coerente entre território, público e problema garante que a equipe responsável 

saiba exatamente o que buscar em campo, reduzindo custos e otimizando o tempo de execução 

da pesquisa. 

 

Conexão entre Diagnóstico e Planejamento Cultural 

O diagnóstico cultural não é um fim em si mesmo, mas a base de sustentação do ciclo de 

políticas públicas. As informações consolidadas nesta etapa alimentam diretamente a 

formulação de objetivos, a escolha de instrumentos de financiamento e o desenho de programas. 

 

[ Diagnóstico Cultural ] 
│ 
▼ (Identifica necessidades e evidências) 
[ Formulação de Objetivos ] 
│ 
▼ (Define metas e indicadores) 
[ Desenho de Programas e Editais ] 
│ 
▼ (Aloca recursos e infraestrutura) 
[ Implementação e Avaliação ] 

 

Quando o diagnóstico é mal delimitado ou ignorado, o planejamento tende a gerar ações 

desconectadas da realidade, como a construção de equipamentos culturais em locais 

inacessíveis ou a abertura de editais que não contemplam os perfis dos artistas locais. A precisão 

do escopo inicial garante a eficiência do investimento público nas etapas seguintes. 
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Matriz de Definição do Escopo Inicial 

Utilize a estrutura abaixo para consolidar o escopo do seu diagnóstico cultural antes de iniciar 

a coleta de dados no território. 

1. Delimitação Territorial: Identifique a abrangência geográfica exata (bairro, zona, 

município ou região) e as características demográficas básicas da área. 

2. Público-Alvo da Investigação: Liste os grupos sociais e setores culturais que serão 

escutados prioritariamente durante a pesquisa. 

3. Hipótese do Problema: Registre o problema público que justifica o diagnóstico, 

apontando as possíveis causas e barreiras enfrentadas pela comunidade. 

4. Resultados Esperados: Liste as informações concretas que o diagnóstico precisa 

entregar para subsidiar as decisões da gestão pública. 

 

Mapeamento de Agentes, Espaços e Práticas Culturais 

O mapeamento cultural transforma a visão abstrata de um território em um inventário vivo e 

operacional dos seus ativos. Enquanto a delimitação inicial do diagnóstico estabelece as 

fronteiras e o escopo da análise, o mapeamento identifica quem produz cultura, em quais locais 

ela acontece e como as manifestações se articulam na comunidade. 

Para fundamentar políticas públicas efetivas, a coleta não pode se restringir aos registros 

governamentais ou às instituições oficiais. Uma leitura precisa do território exige integrar tanto 

as infraestruturas formais quanto as dinâmicas informais, garantindo visibilidade a artistas 

independentes, coletivos periféricos, mestres de saberes tradicionais e espaços comunitários 

não cadastrados. 

 

Categorização dos Recursos Culturais do Território 

A organização dos dados de um mapeamento exige classificar os recursos identificados em 

categorias claras. Essa divisão evita que a gestão pública direcione atenção apenas aos 

equipamentos físicos e negligencie o patrimônio imaterial e as redes humanas. 

Categoria Definição Exemplos de Registros 

Agentes Culturais 

Pessoas físicas e coletivos que 

criam, produzem, gerenciam ou 

difundem expressões culturais. 

Artistas independentes, 

artesãos, mestres da cultura 

popular, produtores e coletivos 

jovens. 

Espaços e Equipamentos 

Locais físicos dedicados de 

forma permanente ou eventual 

a atividades culturais. 

Teatros, bibliotecas, praças, 

terreiros, sedes de associações 

e galpões comunitários. 

Acervos e Patrimônio 

Bens materiais e imateriais de 

valor histórico, artístico, 

memoriático ou identitário. 

Coleções de museus, arquivos 

comunitários, bens tombados e 

registros fotográficos regionais. 
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Práticas e Manifestações 

Expressões vivas, rituais, 

celebrações, festejos e saberes 

transmitidos na comunidade. 

Festas padroeiras, rodas de 

rima, feiras de artesanato, 

folguedos e culinária 

tradicional. 

 

 

O mapeamento cultural deve equilibrar a identificação de estruturas físicas com o 

reconhecimento de saberes e redes comunitárias. 

 

Métodos de Busca para Práticas Formais e Informais 

Os dados institucionais, como cadastros em secretarias de fazenda ou registros de CNPJ, 

capturam apenas uma fração da vida cultural de um município. A apreensão de iniciativas 

informais exige o uso combinado de técnicas diretas e indiretas de investigação territorial. 

• Consulta a bases oficiais e cadastros administrativos: consolidação de dados de 

editais anteriores, cadastros municipais de cultura e registros de entidades de classe. 

• Busca ativa e cartografia social: caminhadas pelo território com aplicação de 

questionários simples e escuta direta de lideranças de bairro e comerciantes locais. 

• Técnica de amostragem por bola de neve: metodologia em que cada agente cultural 

entrevistado indica outros dois ou três criadores ou espaços de sua rede de contatos. 

• Chamadas públicas e formulários abertos: disponibilização de canais digitais e 

físicos para que a própria comunidade registre suas iniciativas ativas. 

A escolha do método varia conforme o grau de conectividade e acesso da população analisada. 

Em áreas com menor alcance de internet, a busca ativa presencial e o envolvimento de 

associações de moradores substituem formulários virtuais. 

 

Matriz de Organização para Mapeamento Básico 

Após a coleta em campo e a checagem das fontes, as informações precisam ser estruturadas em 

uma planilha ou banco de dados relacional. Cada registro deve conter atributos mínimos para 

permitir posterior filtragem por linguagem artística, localização geográfica e perfil de atuação. 

Campo do Registro Descrição do Dado Utilidade na Gestão Pública 

Identificação 

Nome artístico ou razão social, 

CPF/CNPJ (se houver) e 

contatos primários. 

Comunicação direta e 

verificação de formalização. 

Localização 

Endereço completo, bairro, 

distrito e coordenadas 

geográficas de atuação. 

Análise da distribuição espacial 

e identificação de vazios 

culturais. 
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Atuação Principal 

Linguagem artística, segmento 

(música, artes visuais, 

patrimônio) e papel 

desempenhado. 

Desenho de editais específicos 

e políticas setoriais. 

Situação Operacional 

Frequência das atividades, 

capacidade de público e 

natureza jurídica. 

Dimensionamento do alcance e 

necessidade de fomento. 

 

A atualização constante desses registros garante que o diagnóstico permaneça funcional ao 

longo das etapas subsequentes de formulação e financiamento das políticas culturais. 

 

Exercício de Aplicação Territorial 

Analise um bairro ou distrito de sua cidade e estruture a listagem inicial de recursos culturais 

seguindo a matriz abaixo. 

1. Liste 3 agentes ou coletivos culturais que atuam na região sem formalização jurídica 

(CNPJ). 

2. Identifique 2 espaços não convencionais (que não sejam teatros ou museus) onde 

ocorrem apresentações ou encontros culturais regulares. 

3. Registre 1 prática ou manifestação tradicional mantida pela comunidade local. 

4. Classifique os itens identificados indicando nome, endereço ou referência espacial, e 

linguagem artística predominante. 

 

Coleta e Análise de Dados Culturais 

A coleta e a análise de dados transformam percepções genéricas sobre o setor cultural em 

evidências sólidas para a tomada de decisão. Após mapear os agentes, equipamentos e práticas 

de um território, o gestor público precisa aprofundar o diagnóstico combinando abordagens 

quantitativas e qualitativas. A escolha das fontes e a integração correta dessas duas naturezas 

de dados evitam diagnósticos superficiais ou baseados apenas em intuição. 

 

Métodos de Coleta: Abordagens Quantitativas e Qualitativas 

A compreensão integral da realidade cultural exige cruzar dados numéricos com o significado 

que as práticas culturais têm para a população. A abordagem quantitativa mensura volume, 

frequência, alcance e perfil socioeconômico. A abordagem qualitativa explora motivações, 

barreiras simbólicas, percepções de pertencimento e dinâmicas organizacionais. 

A coleta de dados sobre agentes, públicos e territórios observa a Lei nº 13.709/2018, Lei Geral 

de Proteção de Dados, com quatro consequências práticas para o diagnóstico cultural: coletar 

apenas os dados estritamente necessários à finalidade declarada; informar essa finalidade de 

forma clara no próprio instrumento de coleta, seja formulário, lista de presença ou cadastro; 
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restringir o acesso aos servidores responsáveis pelo tratamento; e apresentar dados agregados 

ou anonimizados nos relatórios públicos e nos painéis de transparência. 

A observância dessas regras não onera o diagnóstico. Na prática, exige um parágrafo de 

finalidade no formulário e a definição de quem consolida a base, providências que também 

melhoram a qualidade do dado coletado. 

Método Tipo de Dado Fonte / Instrumento Aplicação Principal 

Bases Estatísticas 

Públicas 
Quantitativo 

IBGE (MUNIC, 

Pnad), Ipea, DataSUS, 

Inep 

Contextualizar 

demografia, renda, 

escolaridade e 

infraestrutura 

municipal. 

Documentos Públicos 

e Registros 

Quantitativo / 

Qualitativo 

Relatórios de gestão, 

prestações de contas, 

cadastros de editais 

Mapear histórico de 

investimento público e 

distribuição de 

recursos. 

Questionários 

Estruturados 
Quantitativo 

Formulários online ou 

presenciais com 

perguntas fechadas 

Mensurar frequência 

de público, perfil de 

usuários e demanda 

por linguagem. 

Entrevistas 

Semiestruturadas 
Qualitativo 

Roteiros abertos com 

informantes-chave e 

lideranças 

Compreender 

trajetórias, gargalos de 

sustentabilidade e 

demandas históricas. 

Observação Direta / 

Participante 
Qualitativo 

Diários de campo em 

festas, ensaios e 

espaços culturais 

Registrar uso real dos 

espaços, dinâmicas 

sociais e barreiras de 

acesso. 

 

A articulação entre essas fontes segue a lógica da triangulação de dados. Se a base estatística 

do IBGE aponta que determinado bairro possui alta densidade populacional jovem, mas o 

cadastro de editais revela zero projetos executados na região, as entrevistas qualitativas e a 

observação direta indicarão se a barreira é a falta de equipamentos físicos, o desconhecimento 

dos mecanismos de fomento ou o desinteresse pelos formatos oferecidos. 

 

Confiabilidade e Organização das Evidências 

A qualidade de um diagnóstico depende do rigor na seleção e no tratamento das informações. 

Dados inconsistentes geram políticas inadequadas e desperdício de recursos públicos. Para 

assegurar a confiabilidade, é necessário aplicar três critérios fundamentais durante a fase de 

coleta: 
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• Validade: O instrumento mede exatamente o que pretende medir. Um questionário que 

pergunta apenas a opinião sobre uma festa popular não mede a frequência real ou a 

acessibilidade do evento. 

• Representatividade: A amostra de dados quantitativos reflete a diversidade do 

território. Pesquisas aplicadas exclusivamente na internet tendem a excluir populações 

rurais, idosos ou pessoas de baixa renda sem acesso à conectividade. 

• Consistência Interna: A checagem de relatos qualitativos em relação a fontes oficiais 

ou relatórios históricos. Divergências entre o discurso dos atores e os registros 

operacionais devem ser apuradas antes da consolidação do diagnóstico. 

Para organizar o volume de informações coletadas, adota-se uma matriz de triangulação. Essa 

estrutura organiza as evidências por eixos analíticos, facilitando a consulta na etapa de 

fundamentação das escolhas públicas: 

Eixo Analítico 
Evidência 

Quantitativa 
Evidência Qualitativa Achado Integrado 

Acesso aos Espaços 

80% dos equipamentos 

estão no centro 

urbano. 

Relatos de alto custo 

de transporte vindo da 

periferia. 

A centralização 

geográfica atua como 

barreira financeira de 

acesso. 

Fomento Cultural 

15% dos proponentes 

concentram 70% da 

verba. 

Entrevistas citam 

burocracia excessiva 

nos editais. 

O formato dos editais 

favorece produtores 

consolidados. 

 

 

Limites da Interpretação dos Dados 

A interpretação de dados culturais exige cautela técnica para não induzir a decisões 

equivocadas. O erro mais comum na análise de políticas públicas é a inferência indevida de 

causalidade a partir de meras correlações estatísticas, ou a generalização de percepções 

individuais como se representassem a totalidade do setor. 

Limites da interpretação: correlação e causalidade 

A correlação entre duas variáveis indica apenas que elas variam juntas; não prova que uma é a 

causa da outra. 

Por exemplo, observar que o aumento na venda de ingressos para cinema coincide com o 

aumento do orçamento da secretaria de cultura não significa automaticamente que a política 

pública gerou esse resultado. O fenômeno pode ser decorrente da abertura de novas salas 

privadas ou de transformações econômicas gerais. 

Outro limite analítico reside nos vieses de amostragem e de confirmação. O viés de amostragem 

ocorre ao ouvir apenas os agentes culturais mais articulados ou presentes nas instâncias formais, 

deixando de fora coletivos informais e manifestações periféricas. O viés de confirmação surge 

quando o analista busca nos dados apenas os dados que confirmam suas hipóteses prévias sobre 

as necessidades do território. 
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Uso dos Achados para a Decisão Cultural 

A etapa analítica se encerra com a conversão de dados brutos em informações acionáveis. Uma 

decisão cultural bem fundamentada não se apóia no volume de dados acumulados, mas na 

clareza com que os achados explicam o problema público a ser enfrentado. 

Ao estruturar o relatório de análise para tomada de decisão, o gestor deve vincular cada achado 

a uma implicação prática de gestão: 

• Identificação de lacunas de atendimento: Demonstrar graficamente e com 

depoimentos quais territórios ou linguagens recebem menos apoio público. 

• Dimensionamento de capacidade: Utilizar dados de público e de infraestrutura para 

evitar propor programas que os equipamentos existentes não conseguem comportar. 

• Redesenho de instrumentos: Usar os relatos sobre barreiras burocráticas para 

simplificar regulamentos de editais e chamadas públicas. 

Ao dominar a coleta, a organização e a interpretação crítica das evidências, a gestão pública 

obtém o suporte técnico necessário para avançar à etapa seguinte: comparar as diferentes 

necessidades apuradas e priorizar os problemas que orientarão a formulação dos programas e 

ações culturais. 

 

Priorização de Problemas e Necessidades 

Após mapear os agentes, levantar os dados quantitativos e escutar a comunidade, a gestão 

pública se depara com uma lista extensa de demandas. Como os recursos orçamentários, 

humanos e institucionais são finitos, não é possível atender a todas as necessidades 

simultaneamente. A priorização é a etapa em que o diagnóstico deixa de ser um levantamento 

passivo de informações e se transforma em um instrumento de decisão estratégica. 

Priorizar não significa ignorar determinados problemas, mas sim definir a sequência lógica e 

fundamentada de intervenção do Estado no território. 

 

Critérios para Comparação de Necessidades Culturais 

Para evitar escolhas baseadas em intuição, pressões conjunturais ou preferências pessoais, a 

tomada de decisão deve ser pautada por critérios transparentes e mensuráveis. A combinação 

de quatro dimensões centrais permite ranquear as demandas levantadas no diagnóstico com 

segurança técnica. 

Critério Foco de Análise Pergunta Orientadora 

Urgência 
Gravidade do risco e tempo de 

degradação. 

O que acontece se nenhuma 

medida for tomada de 

imediato? 
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Impacto 
Abrangência e potencial de 

transformação social. 

Quantas pessoas ou grupos são 

beneficiados e qual a 

profundidade da mudança? 

Viabilidade 
Capacidade técnica, financeira 

e política de execução. 

Existem recursos, competência 

legal e apoio institucional para 

agir agora? 

Desigualdade Territorial 
Correção de assimetrias na 

distribuição de bens e serviços. 

A ação atende a uma região ou 

grupo historicamente 

desassistido? 

 

 

A priorização fundamentada em critérios objetivos protege a política cultural de 

descontinuidades e assegura a aplicação equitativa do recurso público. 

 

Ponderação de Assimetrias e Desigualdades Territoriais 

A cultura tende a se concentrar em regiões centrais ou de maior renda, onde a infraestrutura já 

está consolidada. Se uma gestão utilizar apenas o critério de maior alcance imediato de público 

(impacto absoluto), corria o risco de perpetuar investimentos apenas nos grandes equipamentos 

centrais. 

Por essa razão, o critério de desigualdade territorial atua como um peso de correção equitativa. 

Ao comparar duas demandas com impacto e viabilidade semelhantes, a prioridade deve ser 

concedida àquela que incide sobre periferias, zonas rurais ou territórios com menor índice de 

equipamentos culturais instalados. 

• Mapeamento de vazios culturais: Identificação de bairros ou distritos sem pontos de 

cultura, bibliotecas ou teatros. 

• Acessibilidade de grupos vulneráveis: Avaliação de como as barreiras econômicas, 

físicas ou sociais impedem o acesso à produção cultural local. 

• Valorização de saberes periféricos e tradicionais: Priorização de fomento onde há 

risco de apagamento de práticas culturais comunitárias. 

 

Matriz de Decisão e Seleção 

Uma ferramenta prática para operacionalizar essa comparação é a Matriz de Priorização. 

Atribui-se uma nota de 1 a 5 para cada critério analisado em relação a um determinado problema 

identificado no diagnóstico. 

Para aplicar esse modelo de forma objetiva, pode-se utilizar o cálculo do Índice de Prioridade 

do Problema (IPP): 

 
IPP = (Urgencia * 2) + (Impacto * 2) + Viabilidade + (Desigualdade * 3) 
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Nessa estrutura de cálculo, os pesos diferenciam a relevância de cada dimensão, conferindo 

maior centralidade à redução das assimetrias territoriais e à gravidade da situação. 

 

Formatação do Problema Prioritário 

Após calcular e comparar as necessidades, a etapa final do diagnóstico consiste na formulação 

clara do problema público que servirá de base para as etapas de planejamento e elaboração de 

programas. 

Um problema bem formulado não deve ser expresso como a “falta de uma solução” (por 

exemplo, “falta um teatro no bairro X”), mas sim como uma situação indesejada demonstrada 

por evidências. 

Estrutura de uma declaração de problema fundamentada: 

• Situação observada: Descrição da carência ou inadequação cultural no território. 

• Evidência concreta: Dados quantitativos ou qualitativos colhidos nas etapas anteriores. 

• Público e território afetados: Delimitação clara de quem sofre o impacto e onde. 

 

Exemplo de formulação inadequada: “O município precisa criar um edital de hip-hop.” 

 

Exemplo de formulação adequada: “85% dos jovens das periferias da Zona Sul não possuem 

acesso a espaços formais ou incentivos financeiros para o desenvolvimento de suas práticas 

artísticas, gerando uma lacuna na produção cultural local demonstrada no mapeamento 

territorial.” 

 

Exercício de Fixação 

Considere os dados fictícios abaixo colhidos durante o diagnóstico de um município para 

exercitar a definição de prioridades: 

• Problema A: Deterioração do telhado do arquivo histórico municipal localizado no 

centro (risco de perda de acervo único). 

• Problema B: Ausência total de ofertas e oficinas culturais para a juventude no distrito 

rural do município (distante 30km do centro). 

Com base nos critérios apresentados, elabore a justificativa de qual dos problemas deve receber 

intervenção imediata da Secretaria de Cultura, detalhando a relação entre a urgência técnica do 

patrimônio e a equidade territorial do acesso. 
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FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS 

CULTURAIS 

 

Do Problema Público aos Objetivos da Política 

A etapa de formulação de uma política cultural começa no ponto exato em que o diagnóstico 

territorial termina: na definição de qual problema público prioritário exige ação governamental. 

Um problema público não é apenas uma ausência de recurso ou a falta de um equipamento, mas 

uma condição indesejada, fundamentada em evidências, que afeta os direitos culturais de 

determinada comunidade ou território. Traduzir essa necessidade em uma resposta estruturada 

exige converter o diagnóstico em objetivos claros, capazes de orientar a alocação de recursos, 

a escolha de instrumentos e a futura avaliação do programa. 

 

Distinção entre Causas, Efeitos, Resultados e Atividades 

Para evitar que a política pública ataque apenas os sintomas ou se confunda com a simples 

realização de eventos isolados, é necessário decompor o problema em seus elementos 

estruturantes. A matriz lógica de intervenção diferencia o que origina a demanda (causas), as 

manifestações do problema na sociedade (efeitos), as ações operacionais a serem executadas 

(atividades) e a transformação pretendida no território (resultados esperados). 

A confusão frequente entre atividades e resultados faz com que governos meçam o sucesso de 

uma intervenção pelo número de oficinas realizadas ou de editais lançados, em vez de avaliar 

se a vulnerabilidade cultural do público-alvo foi alterada. A tabela a seguir sintetiza as 

diferenças entre esses componentes no planejamento cultural: 

Dimensão Definição Exemplo Prático 

Causa 

Fator estrutural, financeiro ou 

institucional que gera ou 

alimenta o problema público. 

Ausência de financiamento 

contínuo para pontos de cultura 

em periferias urbanas. 

Efeito 

Consequência direta ou indireta 

gerada pela manutenção do 

problema na comunidade. 

Esvaziamento de equipamentos 

culturais locais e migração de 

jovens para regiões centrais. 

Atividade 

Ação operacional organizada 

pela gestão pública para ofertar 

bens ou serviços. 

Realização de 10 oficinas de 

elaboração de projetos e gestão 

cultural. 

Resultado Esperado 

Mudança concreta no 

comportamento, capacidade ou 

condição do público-alvo a 

médio prazo. 

Aumento do número de 

coletivos periféricos 

contratados por mecanismos 

públicos de fomento. 
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A política pública não deve ser desenhada para executar atividades, mas para alcançar 

resultados que eliminem ou abrandem as causas centrais do problema. 

 

Formulação de Objetivos Gerais e Específicos 

Os objetivos representam a declaração formal do que a política pública pretende alcançar. Eles 

convertem a situação negativa diagnosticada em um cenário futuro positivo e viável. Para 

manter a coerência metodológica, a estrutura divide-se entre um objetivo geral e um conjunto 

de objetivos específicos. 

O objetivo geral reflete o impacto de longo prazo ou a transformação ampla que a intervenção 

busca promover no território. Ele responde diretamente ao problema público prioritário e deve 

ser formulado utilizando verbos no infinitivo que indiquem mudança estrutural, tais como 

reduzir, expandir, consolidar ou garantir. 

Os objetivos específicos detalham os caminhos necessários para alcançar o objetivo geral. Cada 

objetivo específico deve enfrentar uma causa determinante identificada no diagnóstico ou 

viabilizar uma etapa intermediária da transformação. Ao estruturar os objetivos específicos, 

utilize os seguintes critérios: 

• Foco no público e no território: Delimite claramente quem são os beneficiários diretos 

e onde a transformação ocorrerá. 

• Clareza de intenção: Evite formulações ambíguas que misturem múltiplos alvos em 

um único texto. 

• Mensurabilidade futura: Garanta que a declaração do objetivo permita a criação 

posterior de indicadores de acompanhamento. 

• Desconexão de meios rígidos: Descreva o que se quer alcançar, e não apenas o 

instrumento financeiro ou jurídico que será utilizado na execução. 

 

Conversão de um Problema Cultural em Estrutura de Objetivos 

A transição entre o diagnóstico e o desenho da política torna-se mais simples quando aplicada 

a um método de conversão direta. Considere o exemplo de um município onde o diagnóstico 

apontou a seguinte situação: baixa participação de mestres e mestras das culturas tradicionais 

nos programas municipais de fomento. A causa principal identificada foi a burocracia dos 

processos de inscrição e a exigência de comprovação documental incompatível com a tradição 

oral. 

Para transformar esse problema em uma estrutura rigorosa de intervenção, realiza-se a inversão 

lógica dos enunciados: 

 

Problema Prioritário = Baixa participação e acesso de mestres 
tradicionais aos recursos públicos 
Causa Principal = Exigências informacionais e burocráticas inadequadas 
à tradição oral 
Objetivo Geral = Ampliar o acesso de mestres e mestras das culturas 
tradicionais ao fomento público municipal 
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Objetivo Específico 1 = Adequar os mecanismos de seleção pública às 
linguagens e dinâmicas da oralidade 
Objetivo Específico 2 = Descentralizar o atendimento técnico para apoio 
às inscrições nos territórios periféricos 

 

Ao isolar a causa e mapear a inversão do problema, a gestão pública deixa de propor ações 

genéricas e passa a formular medidas diretamente vinculadas à raiz da questão. Essa 

convergência assegura que os recursos humanos e orçamentários sejam empregados com 

precisão, pavimentando o terreno para a elaboração das cadeias lógicas e das metas operacionais 

das etapas seguintes. 

 

Teoria da Mudança e Cadeia de Resultados 

A cadeia de resultados apresentada a seguir deriva do marco lógico, matriz consolidada no 

planejamento de políticas públicas que organiza a intervenção em níveis encadeados e explicita 

os pressupostos que ligam um nível ao seguinte. Registrar essa origem importa porque permite 

ao gestor reconhecer a mesma estrutura quando ela aparece em formulários de órgãos 

financiadores, em planos de trabalho e em instrumentos de prestação de contas, ainda que sob 

outra denominação. 

A Teoria da Mudança é uma ferramenta estratégica que explicita as hipóteses e as relações de 

causa e efeito pelas quais uma intervenção pública pretende transformar determinada realidade. 

Em vez de focar apenas na execução operacional de atividades, essa abordagem parte das 

mudanças de longo prazo desejadas no território para mapear, em ordem regressiva, as 

condições e entregas necessárias para alcançá-las. 

No campo cultural, onde os efeitos de uma ação frequentemente envolvem dimensões 

subjetivas e sociais, a Teoria da Mudança evita que a política pública se torne um mero conjunto 

de eventos desconectados. Ela conecta diretamente os objetivos formulados a partir do 

diagnóstico territorial a uma estrutura operacional coerente e mensurável. 

 

Os Cinco Elos da Cadeia de Resultados 

A cadeia de resultados organiza a intervenção em cinco níveis interdependentes. Cada nível 

responde a uma etapa específica da transformação e fundamenta a execução e o futuro 

monitoramento da iniciativa. 

Elo da Cadeia Definição Exemplo em Política Cultural 

Insumos 

Recursos humanos, financeiros, 

materiais e institucionais 

mobilizados para viabilizar a 

ação. 

Orçamento público alocado, 

equipe de arte-educadores, 

espaço físico de um centro 

cultural. 



 

27 

 

Atividades 

Ações e processos de trabalho 

executados diretamente com 

uso dos insumos. 

Realização de oficinas de 

teatro, aulas de gestão cultural, 

manutenção de equipamentos. 

Produtos 

Entregas diretas e bens 

imediatos resultantes das 

atividades concluídas. 

Número de turmas concluídas, 

catálogo publicado, espetáculos 

apresentados. 

Resultados 

Efeitos de médio prazo na vida 

do público-alvo ou no setor 

cultural (mudança de 

comportamento, habilidades ou 

acesso). 

Aumento da renda de artistas 

locais, ampliação do público 

pagante, fortalecimento de 

coletivos. 

Impactos 

Transformações estruturais e de 

longo prazo no território ou na 

sociedade. 

Redução das desigualdades de 

acesso à cultura, valorização do 

patrimônio imaterial da região. 

 

 

A cadeia de resultados expressa a hipótese central da intervenção: se os insumos forem 

adequados, as atividades gerarão produtos que produzirão resultados e impactos. 

 

Articulação Lógica Entre Causa e Efeito 

A passagem de um elo para o outro exige clareza teórica e técnica. Uma falha comum em 

programas culturais é presumir que a simples realização de uma atividade (como ofertar uma 

oficina) gera automaticamente um impacto social amplo (como a redução da violência 

territorial). 

Para garantir a coerência interna do desenho da política, o planejador deve formular premissas 

explícitas para cada transição: 

• Da Atividade ao Produto: Garantir que as ações tenham capacidade operacional e 

adesão do público para gerar as entregas previstas. 

• Do Produto ao Resultado: Assegurar que as entregas sejam de qualidade e adequadas 

às necessidades reais da comunidade atingida. 

• Do Resultado ao Impacto: Avaliar se as mudanças comportamentais e institucionais 

obtidas no médio prazo possuem escala e sustentabilidade para alterar o cenário macro 

do território. 

Se a hipótese que conecta um produto a um resultado for frágil, a intervenção corre o risco de 

cumprir todas as suas metas operacionais sem produzir nenhuma transformação efetiva. 
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Estruturação de uma Cadeia Lógica para Iniciativa Cultural 

Considere um programa municipal voltado ao fortalecimento da produção audiovisual em 

periferias urbanas. A estruturação lógica segue a sequência causal abaixo: 

1. Insumos: Verba de R$ 200.000,00, dois laboratórios de informática municipais 

equipados e quatro instrutores de edição. 

2. Atividades: Realização de quatro módulos de capacitação em roteiro, captação de som, 

imagem e edição de vídeo. 

3. Produtos: 80 jovens capacitados e 10 curtas-metragens produzidos durante o curso. 

4. Resultados: 40% dos egressos inseridos no mercado de trabalho criativo local ou 

produzindo conteúdo autônomo em até 12 meses. 

5. Impacto: Consolidação de um polo periférico de produção audiovisual e 

democratização das narrativas locais no ecossistema cultural da cidade. 

Ao desenhar essa estrutura, explicita-se não apenas o que será feito, mas exatamente o que se 

espera transformar no território cultural. 

 

Desenho de Programas, Projetos e Ações Culturais 

A conversão da cadeia de resultados em intervenções concretas exige a escolha adequada dos 

instrumentos de ação pública. Após delimitar o problema, os objetivos e a lógica de causa e 

efeito da política, o passo seguinte consiste em estruturar como essas definições se traduzem 

em entregas para a sociedade. Essa passagem demanda alinhar a natureza do resultado esperado 

à forma de implementação, garantindo que o desenho operacional seja viável e coerente com 

as necessidades do território. 

 

Seleção do Instrumento de Ação Cultural 

Nem toda demanda cultural deve ser respondida por meio do mesmo tipo de mecanismo. A 

escolha entre criar um programa, um projeto, uma chamada pública, um serviço público ou uma 

ação de caráter continuado depende diretamente da maturidade da demanda, do tempo 

necessário para gerar impacto e da capacidade de gestão existente. 

A escolha do instrumento tem, além da dimensão programática, uma dimensão jurídica que 

condiciona todo o procedimento subsequente. Quando a Administração apoia iniciativa 

concebida por terceiro, sem receber prestação em troca, aplica-se o regime próprio de fomento 

da Lei nº 14.903/2024. Quando firma parceria com organização da sociedade civil para 

execução de atividade continuada de interesse público, aplica-se a Lei nº 13.019/2014. Quando 

adquire bem ou serviço para si, com contraprestação, aplica-se a Lei nº 14.133/2021. 

O enquadramento define o procedimento de seleção, as exigências de habilitação, a forma de 

pagamento e o modelo de prestação de contas. Registrar no processo a razão da escolha é o que 

sustenta a decisão perante o controle e evita que o instrumento inadequado exclua, por 

exigências incompatíveis, justamente o público que a política pretendia alcançar. 
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Um programa articula um conjunto de projetos e ações orientados a um objetivo estratégico 

amplo de longo prazo. O projeto possui escopo delimitado, orçamento próprio e prazo fixo de 

início e fim. O edital ou chamada pública é um mecanismo de seleção e repasse de recursos 

para agentes externos realizarem propostas. O serviço público cultural garante a oferta 

permanente de suporte, espaços ou acervos diretamente à população. A ação continuada 

assegura a manutenção sustentável de processos culturais no tempo. 

Instrumento Finalidade Principal Horizonte Temporal 
Exemplo de 

Aplicação 

Programa 

Articular múltiplas 

ações para responder a 

um problema 

complexo. 

Longo prazo 

(plurianual) 

Programa de 

Formação e 

Qualificação Técnica 

para o Setor 

Audiovisual. 

Projeto 

Entregar um resultado 

específico e delimitado 

no tempo. 

Curto a médio prazo 

Reforma e 

modernização do 

acervo de uma 

biblioteca comunitária. 

Edital / Chamada 

Fomentar e 

democratizar a 

distribuição de 

recursos públicos a 

terceiros. 

Ciclos pontuais ou 

anuais 

Seleção pública de 

circulação de 

espetáculos teatrais no 

interior. 

Serviço Cultural 

Garantir atendimento 

contínuo e direito 

direto ao cidadão. 

Permanente 

Funcionamento regular 

de centros culturais e 

redes de bibliotecas. 

 

A escolha errada do instrumento pode inviabilizar o alcance do objetivo. Lançar um edital 

isolado para resolver uma lacuna estrutural de formação técnica, por exemplo, gera ações 

pontuais que raramente se sustentam após o fim do recurso. 

 

Delimitação do Público e Critérios de Acesso 

O desenho da ação cultural exige clareza sobre quem se beneficia diretamente e quem participa 

da sua execução. A definição do público-alvo deve ir além de descrições genéricas como 

“comunidade em geral”, detalhando perfis socioeconômicos, faixas etárias, linguagens 

artísticas e contextos territoriais prioritários. 

A garantia do acesso universal não significa tratar todos os públicos de forma idêntica, mas sim 

remover as barreiras específicas que impedem a participação de determinados grupos. Para isso, 

o desenho do instrumento precisa estabelecer critérios explícitos de equidade: 

• Mapeamento de barreiras físicas e geográficas: Garantir acessibilidade arquitetônica 

nos espaços e descentralizar as atividades para áreas periféricas ou de difícil acesso. 
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• Barreiras burocráticas e de linguagem: Simplificar formulários, exigências 

documentais e linguajar técnico em chamadas públicas para não excluir coletivos 

informais. 

• Cotas e induções afirmativas: Estabelecer pontuações diferenciadas ou reserva de 

vagas e recursos para grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres, negros, 

povos indígenas, pessoas com deficiência e gestores do interior. 

 

A acessibilidade plena e a equidade devem ser desenhadas desde a concepção do 

instrumento, e não adicionadas como etapas posteriores de adequação. 

 

Estratégias de Execução e Compatibilidade 

A execução de uma ação cultural pode ocorrer por gestão direta do poder público, por gestão 

indireta em parceria com a sociedade civil ou por fomento a agentes privados e comunitários. 

A estratégia adotada deve ser compatível com a capacidade operacional da instituição e com a 

autonomia exigida pela prática cultural. 

Para verificar a compatibilidade entre o problema diagnosticado, o objetivo pretendido e o 

instrumento selecionado, vale analisar as dimensões operacionais do desenho: 

• Capacidade institucional: Avaliar se a equipe pública possui braço operacional para 

gerir diretamente um serviço ou se o modelo de parceria com organizações da sociedade 

civil é mais adequado. 

• Fluxo de desembolso e prazos: Adequar os cronogramas financeiros às etapas de 

produção cultural, evitando atrasos que inviabilizem a execução dos projetos no campo. 

• Sustentabilidade dos resultados: Prever como as entregas realizadas continuarão a 

gerar efeitos no território após o encerramento dos recursos ou das atividades 

presenciais. 

O alinhamento rigoroso entre a necessidade diagnosticada e a estrutura da ação garante que os 

recursos públicos sejam convertidos em transformações reais na dinâmica cultural do território. 

 

Metas, Indicadores e Riscos na Formulação 

A formulação de uma política cultural ganha consistência quando os objetivos e instrumentos 

desenhados são traduzidos em compromissos mensuráveis e protegidos contra falhas 

previsíveis. Sem a definição clara de metas, indicadores e riscos na fase de planejamento, torna-

se inviável verificar se as entregas pretendidas foram alcançadas e se os recursos públicos foram 

aplicados com eficiência. 
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Definição de Metas Verificáveis 

As metas representam a quantificação dos objetivos em um determinado horizonte de tempo e 

espaço. Enquanto o objetivo estabelece a direção da transformação desejada, a meta especifica 

o volume da entrega e o prazo para sua realização. 

Toda meta pressupõe uma linha de base, isto é, o registro da situação existente antes da 

intervenção. Sem esse marco zero não há como demonstrar variação, e o gestor fica sem 

evidência de resultado no momento da prestação de contas. A regra prática é simples: toda meta 

deve registrar o valor de partida, a fonte de onde ele foi extraído e a data da apuração. Quando 

o dado inicial não existir, a primeira medição passa a ser a linha de base, e essa circunstância 

deve constar expressamente do documento de planejamento. 

Para garantir a exequibilidade no setor cultural, cada meta precisa responder a três perguntas 

centrais: quanto será produzido ou alcançado, onde a ação ocorrerá e em qual prazo. Metas 

genéricas dificultam a gestão e inviabilizam a prestação de contas. 

 

A meta quantifica o objetivo público indicando quantidade, prazo e localização precisa. 

 

Construção de Indicadores Iniciais 

Os indicadores são variáveis selecionadas para medir o progresso em relação às metas 

estabelecidas. Na fase de formulação, define-se a linha de base (situação inicial) e a fonte de 

verificação para cada indicador. 

Indicadores de Produto 

Acompanham as entregas diretas dos programas, como editais lançados, oficinas realizadas ou 

equipamentos reformados. 

Indicadores de Resultado 

Medem os efeitos imediatos do programa no público beneficiado, como a taxa de ocupação de 

espaços culturais ou o aumento no número de artistas cadastrados. 

Para organizar os indicadores de forma lógica, utiliza-se uma estrutura de acompanhamento que 

conecta o objetivo à sua forma de medição. 

Nível da Cadeia Exemplo de Meta Indicador Fonte de Verificação 

Produto 

Realizar 20 oficinas de 

formação cultural em 4 

bairros até dezembro. 

Número de oficinas 

executadas. 

Relatórios de 

frequência e listas de 

presença. 

Resultado 

Capacitar 300 agentes 

culturais locais até o 

final do ano. 

Número de agentes 

com certificado de 

conclusão. 

Sistema de gestão de 

dados de participação. 
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Identificação e Mitigação de Riscos 

A análise de riscos antecipa eventos que podem impedir o cumprimento das metas ou atrasar a 

execução dos instrumentos culturais. Identificar esses fatores durante a formulação permite 

criar medidas preventivas e planos de contingência antes do início das atividades. 

Os riscos em políticas culturais concentram-se em quatro categorias principais: 

• Riscos operacionais: Falhas de logística, atrasos em cronogramas de contratação ou 

sobrecarga das equipes executoras. 

• Riscos financeiros: Contingenciamento de orçamento, atrasos na liberação de repasses 

ou subestimação de custos operacionais. 

• Riscos institucionais: Mudanças de gestão, baixa articulação entre órgãos 

governamentais ou entraves burocráticos. 

• Riscos de adesão territorial: Baixa procura pelos editais, inadequação das linguagens 

ao público local ou barreiras geográficas de acesso. 

 

A gestão preventiva de riscos reduz retrabalhos e evita a paralisação de projetos culturais. 

 

Matriz de Formulação Integrada 

A consolidação do desenho da política ocorre com o preenchimento da matriz de formulação, 

que reúne objetivos, entregas, metas, indicadores e estratégias de mitigação de risco em um 

único documento de referência. 

Componente Detalhamento do Desenho Medida / Contingência 

Objetivo Específico 
Ampliar a descentralização da 

oferta cultural no município. 

Foco em regiões com menor 

índice de equipamentos 

culturais. 

Entrega (Produto) 

Circuito descentralizado de 

apresentações artísticas 

periféricas. 

12 apresentações realizadas em 

praças públicas. 

Meta Verificável 

Atender 6 distritos periféricos 

com 2 eventos por distrito em 6 

meses. 

Meta temporal e espacialmente 

delimitada. 

Indicador Inicial 

Taxa de execução dos eventos 

previstos e público estimado 

presente. 

Relatórios de campo e 

contagem por amostragem. 

Risco e Mitigação 
Condições climáticas adversas 

em locais abertos. 

Previsão de lonas de cobertura 

e locais cobertos alternativos. 
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Esta articulação entre a intenção política e as condições operacionais garante que a proposta 

cultural seja tecnicamente viável, mensurável e preparada para enfrentar oscilações durante a 

execução. 
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PARTICIPAÇÃO SOCIAL E GOVERNANÇA 

CULTURAL 

 

Participação Social no Ciclo das Políticas Culturais 

A participação social não é apenas uma exigência formal ou um evento isolado no final do 

processo de gestão. Quando integrada do início ao fim, ela qualifica a tomada de decisão, 

aproxima o investimento público da realidade dos territórios e confere legitimidade às políticas 

culturais. A atuação da sociedade civil em cada momento do planejamento impede a criação de 

programas desconectados da prática real de artistas, fazedores e coletivos culturais. 

 

A Participação Social ao Longo do Ciclo de Gestão 

O ciclo de uma política pública de cultura compreende quatro fases principais: diagnóstico, 

formulação, implementação e avaliação. A presença da comunidade cultural em cada uma 

dessas etapas altera a qualidade dos resultados alcançados. 

• Diagnóstico e leitura do território: A participação evita que o mapeamento dependa 

apenas de dados administrativos ou de equipamentos oficiais. A escuta direta revela 

práticas informais, redes comunitárias e necessidades invisíveis aos registros do Estado. 

• Formulação e desenho de programas: O envolvimento da sociedade civil impede a 

elaboração de editais ou regras inacessíveis. A discussão pública de diretrizes ajuda a 

definir critérios de seleção e cotas alinhados à diversidade local. 

• Implementação e execução: A coprodução e o acompanhamento direto garantem 

flexibilidade durante a execução das atividades. Coletivos e instituições locais auxiliam 

na mobilização do público e na adaptação de cronogramas a realidades específicas. 

• Monitoramento e avaliação: A participação transforma a prestação de contas em uma 

oportunidade de aprendizagem coletiva. A população avalia o impacto real das ações no 

território, indo além do mero cumprimento de planilhas orçamentárias. 

 

A participação social contínua transforma os cidadãos de meros beneficiários em sujeitos 

ativos das políticas públicas de cultura. 

 

Modalidades e Graus de Engajamento Social 

Para desenhar uma estratégia participativa eficiente, o gestor cultural deve distinguir os 

diferentes níveis de atuação da sociedade. Cada mecanismo possui uma finalidade específica, 

um grau de poder de decisão e uma exigência operacional própria. A escolha incorreta do 

formato pode gerar frustração nos participantes ou paralisar a gestão. 
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Modalidade Objetivo Principal 
Grau de Influência 

Decisória 
Exemplo Prático 

Escuta 

Mapear percepções, 

necessidades e 

demandas sem pauta 

rígida pré-definida. 

Informativo: subsidia 

diagnósticos sem 

vincular o gestor. 

Rodas de conversa 

abertas em bairros 

periféricos. 

Consulta 

Obter pareceres ou 

votos sobre propostas 

estruturadas pelo 

Poder Público. 

Consultivo: orienta a 

decisão, mas a palavra 

final é do órgão gestor. 

Consultas públicas 

online sobre minutas 

de editais. 

Deliberação 

Decidir coletivamente 

diretrizes, orçamentos 

ou prioridades de 

investimento. 

Decisório: o resultado 

da votação vincula a 

atuação estatal. 

Votações em 

Conferências 

Municipais de Cultura 

ou Conselhos 

Paritários. 

Controle Social 

Fiscalizar, acompanhar 

a execução financeira 

e avaliar metas 

estabelecidas. 

Supervisão: fiscaliza a 

conformidade e a 

eficácia da gestão 

pública. 

Comissões de 

acompanhamento da 

execução de leis de 

fomento. 

Coprodução 

Desenhar e executar 

soluções em 

colaboração direta 

entre Estado e 

sociedade. 

Compartilhado: 

responsabilidade 

conjunta na gestão e 

entrega da ação. 

Parcerias com redes de 

Pontos de Cultura para 

gestão de espaços. 

 

 

Critérios para Escolha do Mecanismo Adequado 

Nem toda decisão cultural exige ou comporta uma deliberação coletiva. Para selecionar o 

mecanismo participativo correto, o planejamento da política pública deve avaliar o tipo de 

problema, o tempo disponível, a maturidade da rede cultural local e os recursos operacionais 

do órgão gestor. 

• Complexidade do tema: Problemas abertos ou pouco compreendidos exigem fases 

prévias de escuta e diagnóstico participativo. Temas técnicos ou normativos já 

estruturados beneficiam-se de consultas públicas focadas. 

• Impacto no território e na comunidade: Decisões de longo prazo, como a elaboração 

de um Plano Municipal de Cultura ou a distribuição orçamental do fundo de cultura, 

demandam processos deliberativos em conferências ou conselhos. 

• Capacidade de gestão: Promover uma votação deliberativa sem estrutura para cumprir 

o resultado compromete a credibilidade da instituição. Se o espaço de manobra do gestor 

for pequeno, é preferível adotar uma consulta transparente a simular uma deliberação 

fictícia. 
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• Fase da execução: Na etapa de aplicação de recursos e funcionamento de programas, 

os mecanismos focados em controle social e coprodução garantem a boa aplicação das 

verbas e o cumprimento das metas aprovadas. 

 

Aplicação Prática: Adequação de Mecanismos ao Caso Concreto 

Considere a seguinte reflexão ao planejar o engajamento da comunidade cultural no seu 

município ou instituição: 

1. Identifique o momento atual da sua política (diagnóstico, redação da norma, seleção de 

projetos ou prestação de contas). 

2. Defina com clareza para os participantes qual é a margem de contribuição esperada: se 

a contribuição vai apenas informar uma análise, se vai alterar um texto de minuta ou se 

definirá o destino direto de uma verba. 

3. Alinhe o canal escolhido ao perfil do público-alvo, combinando formulários virtuais 

para consultas rápidas a encontros presenciais territoriais para grupos com menor acesso 

digital. 

 

Planos de Cultura e Sistemas de Gestão 

A permanência de uma política cultural não pode depender exclusivamente de voluntarismos 

individuais ou de ações isoladas de uma determinada gestão. Para que as manifestações, o 

patrimônio e as linguagens artísticas de um território sejam promovidos de forma contínua, o 

poder público precisa estruturar mecanismos institucionais permanentes. É essa estrutura que 

transforma eventos esporádicos e projetos pontuais em uma política de Estado sustentável. 

O avanço de uma ação cultural pontual para uma política pública estruturada ocorre por meio 

de componentes de gestão que garantem planejamento, financiamento, controle social e 

coordenação federativa. 

 

Componentes do Sistema de Gestão Cultural 

A gestão cultural pública baseia-se na articulação entre diferentes instâncias e instrumentos. 

Cada elemento cumpre um papel específico na governança, formando um arcabouço normativo 

e operacional que dá suporte às ações no território. 

Componente Função Principal Exemplo Prático 

Órgão Gestor 

Formular, coordenar e executar 

as políticas públicas de cultura 

em sua jurisdição. 

Secretaria Municipal ou 

Estadual de Cultura. 

Plano de Cultura 

Estabelecer diretrizes, metas e 

estratégias decenais para o 

desenvolvimento cultural. 

Plano Municipal de Cultura 

aprovado em lei. 
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Instância Colegiada 

Garantir a participação da 

sociedade civil no 

planejamento e na fiscalização. 

Conselho Municipal de Política 

Cultural. 

Fundo de Cultura 

Assegurar o financiamento 

público contínuo e 

descentralizado de projetos e 

ações. 

Fundo Municipal de 

Investimentos Culturais. 

 

A integração entre esses elementos evita que a interrupção de mandato político resulte na 

descontinuidade dos programas existentes. Quando uma ação cultural possui respaldo em um 

plano legalmente aprovado e conta com financiamento via fundo específico, sua execução 

torna-se um compromisso legal do ente público. 

 

Planos de Cultura e o Planejamento Decenal 

O Plano Nacional de Cultura foi instituído pela Lei nº 12.343/2010, que também criou o 

respectivo sistema de monitoramento e avaliação e serve de referência para o ciclo decenal dos 

planos estaduais e municipais. Encontra-se em tramitação o Projeto de Lei nº 5.894/2025, 

relativo ao Plano Nacional de Cultura para o decênio 2025-2035, que constitui a referência 

prospectiva para os planos municipais em elaboração ou revisão. Recomenda-se verificar o 

estágio da tramitação antes de cada consulta. 

O Plano de Cultura é o instrumento central de planejamento de longo prazo. Elaborado com 

participação social, ele diagnostica as necessidades do território e estabelece metas com prazo 

fixado, em geral de dez anos. Essa temporalidade é intencional: ultrapassa o mandato de um 

governante e compromete gestões sucessivas com os objetivos pactuados com a sociedade. 

Um plano de cultura estruturado opera da seguinte forma: 

• Diagnóstico territorial: consolida as demandas de artistas, fazedores de cultura e 

comunidades locais. 

• Definição de eixos estratégicos: organiza as ações por áreas como fomento, 

patrimônio, infraestrutura e formação. 

• Fixação de metas e indicadores: determina metas claras para a ampliação do acesso e 

a criação de equipamentos culturais. 

• Mecanismos de monitoramento: institui prazos para revisão e prestação de contas 

periódicas junto aos conselhos. 

 

O Plano de Cultura transforma demandas sociais em metas normativas que vinculam o 

orçamento público ao longo de uma década. 
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Conectando a Ação Local à Estrutura de Longo Prazo 

Para garantir a permanência de uma ação cultural, o gestor ou produtor deve vinculá-la aos 

instrumentos de governança do território. A integração de um projeto local aos mecanismos de 

gestão segue etapas claras: 

1. Identificação da Diretriz no Plano: verificar qual meta do Plano de Cultura local ou 

estadual dialoga com a ação pretendida (por exemplo, a expansão de oficinas de 

patrimônio imaterial). 

2. Alinhamento com o Órgão Gestor: formalizar a proposta ou buscar apoio por meio 

dos editais e chamadas públicas vinculadas à Secretaria de Cultura. 

3. Validação no Conselho: submeter a pauta ou acompanhar as reuniões do Conselho de 

Política Cultural para assegurar controle social e apoio coletivo. 

4. Captação via Fundo: pleitear o financiamento público por meio de repasses do Fundo 

de Cultura, assegurando a previsão orçamentária do projeto. 

A vinculação de uma iniciativa pontual a esse ecossistema normativo retira a ação da 

vulnerabilidade política e assegura que a entrega de direitos culturais permaneça contínua no 

território. 

 

Transparência, Comunicação e Prestação de Contas 

A transparência pública e a prestação de contas no campo cultural vão além de cumprir 

exigências legais e formais. Elas constituem o elo que sustenta a confiança entre os gestores 

públicos, os trabalhadores da cultura e a sociedade civil. Quando os critérios de seleção de um 

edital, a alocação dos orçamentos e os impactos atingidos são apresentados de forma clara e 

acessível, a gestão pública fortalece a legitimidade das suas decisões e viabiliza o controle 

social contínuo. 

 

Dimensões da Transparência em Políticas Culturais 

Para que a transparência seja efetiva, a comunicação pública deve cobrir quatro dimensões 

essenciais do ciclo da política cultural. Informar apenas o montante gasto ou o nome dos 

contemplados em uma chamada pública é insuficiente para garantir a compreensão integral da 

ação pelo público. 

• Decisões: Explicar o porquê da escolha de determinadas diretrizes, o histórico das 

consultas públicas e como as demandas da sociedade civil moldaram a ação pública. 

• Critérios: Tornar públicos e compreensíveis os parâmetros de pontuação de editais, a 

composição e qualificações das comissões de seleção e as regras de elegibilidade. 

• Recursos: Detalhar a origem da verba, o orçamento total aprovado, a distribuição 

territorial dos fomento e os custos operacionais da gestão. 

• Resultados: Divulgar dados de público alcançado, produtos culturais gerados, 

diversidade dos beneficiários e impactos territoriais e sociais atingidos. 
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A transparência só se realiza quando a informação pública é acessível, compreensível e útil 

para a tomada de decisão da sociedade. 

 

Prestação de Contas como Aprendizagem e Controle Social 

Tradicionalmente vista apenas como a entrega de relatórios financeiros e notas fiscais a órgãos 

de fiscalização, a prestação de contas na cultura ganha nova dimensão quando tratada sob a 

perspectiva da governança democrática. Ela deve atender a duas funções integradas: 

Controle social 

Permite que cidadãos, conselhos de cultura e coletivos acompanhem a aplicação dos recursos 

públicos. A sociedade verifica se as metas pactuadas foram cumpridas e se a distribuição dos 

recursos respeitou os princípios de equidade e acessibilidade definidos no planejamento. 

 

Aprendizagem institucional 

A análise dos relatórios de execução e das devolutivas da comunidade revela gargalos 

operacionais, falhas no desenho de editais e barreiras de acesso não previstas. Esses dados 

servem de insumo para reajustar metas e aprimorar as próximas ações governamentais. 

 

Transformar a prestação de contas em instrumento de aprendizagem exige superar a linguagem 

excessivamente jurídica e burocrática, substituindo-a por relatórios sintéticos, dados abertos e 

momentos presenciais ou virtuais de devolutiva pública. 

 

Estruturação do Plano de Comunicação e Prestação de Contas 

O planejamento de transparência deve ser elaborado simultaneamente ao desenho da ação 

cultural, definindo previamente canais, linguagens e públicos para cada etapa da execução. 

Etapa da Ação 
Objeto da 

Comunicação 
Público-Alvo Canal e Formato 

Lançamento 

Objetivos, regramento, 

critérios e orçamento 

total 

Artistas, produtores e 

pareceristas 

Guia simplificado em 

PDF e oficina virtual 

de dúvidas 

Acompanhamento 

Lista de inscritos, 

selecionados e 

execução dos recursos 

Proponentes e 

Conselho de Cultura 

Painel de dados em 

site oficial e boletim 

informativo 

Encerramento Resultados 

consolidados, produtos 

População geral e 

órgãos de controle 

Relatório de gestão 

visual e audiência 

pública presencial 
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gerados e orçamento 

executado 

 

Ao desenhar o plano de comunicação, utilize formatos diversificados para alcançar públicos 

com diferentes níveis de acesso à tecnologia. Publicações em redes sociais e portais de 

transparência atendem aos meios digitais, enquanto reuniões nos Conselhos de Cultura e 

encontros comunitários asseguram o diálogo com territórios com menor conectividade. 

 

Roteiro de Verificação para Comunicação Pública e Prestação de Contas 

Antes de publicar as informações de uma ação ou programa cultural, utilize o roteiro abaixo 

para verificar a clareza e a completude do material oferecido à população: 

• Os critérios de avaliação do edital ou projeto estão explicados em linguagem simples, 

sem o uso exclusivo de termos jurídicos? 

• O orçamento da ação está discriminado por fontes de financiamento e categorias de 

despesa? 

• A lista de contemplados exibe os critérios de pontuação e as justificativas da comissão 

de seleção? 

• Os relatórios finais destacam tanto as entregas realizadas quanto as dificuldades 

operacionais enfrentadas durante a execução? 

• Os canais para dúvidas, recursos e manifestações da população estão claramente 

indicados e operacionais? 
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FINANCIAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO 

 

Modelos de Financiamento da Cultura 

A viabilização econômica das políticas públicas de cultura exige a combinação estratégica de 

diferentes fontes e instrumentos de financiamento. Nenhuma fonte isolada consegue atender à 

totalidade das demandas de um território, tornando necessário reconhecer o funcionamento, as 

finalidades e os limites das alternativas disponíveis no campo público e privado. 

 

Fontes de Financiamento Direto: Orçamento e Fundos de Cultura 

O financiamento público direto ocorre quando o Estado destina recursos do seu próprio tesouro 

para a execução de políticas culturais. Essa modalidade assegura estabilidade às ações 

continuadas e garante a presença estatal em setores ou regiões sem atratividade comercial. 

• Orçamento Público Direto: Recursos oriundos da arrecadação de impostos gerais, 

alocados anualmente na Lei Orçamentária Anual (LOA) para a manutenção de órgãos, 

equipamentos públicos e programas estruturantes. 

• Fundos de Cultura: Mecanismos de natureza financeira alimentados por receitas 

vinculadas, como porcentagens de impostos, repasses federais ou arrecadação de 

loterias. Permitem maior flexibilidade na gestão dos recursos e evitam o represamento 

orçamentário ao fim do exercício financeiro. 

 

Os fundos de cultura são essenciais para descentralizar o investimento e financiar projetos 

que não dependem do interesse de patrocinadores privados. 

 

Mecanismos Indiretos: Incentivos Fiscais, Editais e Parcerias 

Além da aplicação direta do orçamento, a gestão cultural utiliza instrumentos indiretos e termos 

de cooperação para fomento e execução descentralizada de ações. 

Incentivos Fiscais e Patrocínios 

Mecanismos pelos quais o Estado renuncia a uma parcela de impostos (como IPTU, ISS, ICMS 

ou Imposto de Renda) para que empresas ou pessoas físicas direcionem esses valores a projetos 

culturais aprovados. Embora atraiam capital privado, tendem a concentrar recursos em grandes 

centros urbanos e em linguagens de maior apelo comercial. 

Editais e Chamadas Públicas 

Instrumentos de seleção democrática de projetos, que aplicam recursos do orçamento ou de 

fundos públicos. Garantem transparência, ampla concorrência e permitem direcionar verbas 

para públicos, linguagens ou territórios específicos a partir de critérios objetivos. 

Parcerias com a Sociedade Civil 
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Transferências de recursos para organizações da sociedade civil (OSCs) por meio de 

instrumentos jurídicos como Termos de Fomento, Termos de Colaboração ou Acordos de 

Cooperação, regulamentados pelo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

(MROSC). 

 

Comparativo dos Instrumentos de Financiamento Cultural 

A escolha do mecanismo adequado depende do objetivo pedagógico, territorial ou artístico da 

ação cultural. A tabela a seguir sintetiza as principais características de cada instrumento: 

Mecanismo Origem do Recurso Principal Vantagem Limitação Principal 

Orçamento Direto 
Tesouro Público 

(LOA) 

Garante a manutenção 

de ações continuadas e 

equipamentos. 

Sujeito a 

contingenciamentos e 

burocracia 

governamental. 

Fundo de Cultura Receitas Vinculadas 

Agilidade e destinação 

exclusiva para o setor 

cultural. 

Exige estrutura de 

gestão e fundo 

regulamentado por lei. 

Incentivo Fiscal 
Renúncia Fiscal / 

Privada 

Atrai investimento 

empresarial e 

complementa o 

orçamento público. 

Gera concentração 

territorial e temática 

pelo mercado. 

Editais Públicos 
Fundos ou Orçamento 

Direto 

Democratização do 

acesso e seleção por 

mérito técnico. 

Exige capacidade 

formal e burocrática 

dos proponentes. 

Parcerias (MROSC) 
Orçamento Público / 

Emendas 

Permite a execução 

descentralizada por 

entidades 

comunitárias. 

Demanda alta 

capacidade de 

prestação de contas 

das OSCs. 

 

 

Seleção do Modelo de Financiamento 

Para identificar a melhor alternativa financeira para uma ação cultural, avalie os seguintes 

critérios no momento do planejamento: 

1. Duração da Ação: Atividades continuadas (como manutenção de escolas de arte ou 

museus) devem priorizar o Orçamento Direto. Projetos pontuais ou com início e fim 

determinados adaptam-se melhor a Editais. 

2. Perfil do Público e Linguagem: Ações voltadas à salvaguarda do patrimônio imaterial, 

diversidade ou periferias devem recorrer prioritariamente aos Fundos de Cultura, 

reduzindo a dependência da aprovação de patrocinadores privados. 
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3. Capacidade de Gestão: Projetos executados por coletivos sem personalidade jurídica 

exigem modalidades simplificadas de premiação, enquanto instituições consolidadas 

podem operar via Termos de Fomento. 

 

Editais, Chamadas Públicas e Critérios de Seleção 

Os editais e chamadas públicas são os principais instrumentos de democratização do acesso aos 

recursos públicos na cultura. Quando bem formulados, eles garantem previsibilidade aos 

proponentes, dão transparência à aplicação das verbas e alinham o financiamento aos objetivos 

estratégicos do território. No entanto, a forma como suas regras são desenhadas determina 

diretamente quem consegue acessar o fomento e quem fica excluído do processo. 

 

Componentes Estruturais de um Edital Cultural 

Um edital de seleção cultural funciona como o regulamento de uma política pública. Para 

garantir segurança jurídica à administração e clareza aos proponentes, ele precisa conter um 

conjunto fixo de elementos estruturantes. A ausência de qualquer um desses componentes pode 

comprometer a lisura do certame ou inviabilizar a execução dos projetos. 

Do ponto de vista normativo, o edital de fomento cultural submete-se ao regime próprio da Lei 

nº 14.903/2024, e não à Lei nº 14.133/2021, que se aplica às hipóteses de contratação. Três 

garantias procedimentais produzem efeito prático imediato sobre a segurança do processo: 

declaração formal de impedimento e suspeição assinada por cada avaliador antes do 

julgamento; motivação escrita da nota atribuída a cada critério, e não apenas o registro da nota; 

e previsão expressa de fase recursal, com prazo definido e decisão fundamentada. 

Componente Função do Elemento Exemplo Prático 

Objetivo 

Define o propósito do fomento, 

o tipo de ação financiada e o 

alinhamento com a política 

pública. 

Financiar a circulação de 

espetáculos teatrais em 

periferias urbanas. 

Público Elegível 

Determina quem pode se 

inscrever (pessoas físicas, 

jurídicas, MEI, coletivos sem 

CNPJ). 

Agentes culturais residentes no 

município há pelo menos 2 

anos. 

Cronograma 

Estabelece todas as fases do 

certame, desde a abertura de 

inscrições até o pagamento. 

Prazos claros para inscrição 

(mínimo de 30 dias), análise e 

recursos. 

Documentação 

Lista os comprovantes de 

habilitação jurídica, fiscal, 

técnica e da proposta. 

Certidões negativas, 

comprovante de residência e 

portfólio de ações anteriores. 
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Comissão de Seleção 

Especifica a composição, 

critérios de contratação e 

conduta dos avaliadores. 

Comissão mista formada por 

pareceristas pareceristas 

externos e servidores. 

Formas de Recurso 

Garante o direito de 

contestação de decisões de 

habilitação ou mérito. 

Prazo mínimo de 3 a 5 dias 

úteis para apresentação de 

recurso administrativo. 

 

 

O edital deve ser compreendido como uma ferramenta de política pública, e não apenas como 

um procedimento burocrático de repasse financeiro. 

 

O Impacto dos Critérios na Acessibilidade e Equidade 

A definição das exigências operacionais e pontuações do edital afeta diretamente quem 

consegue concorrer em igualdade de condições. Exigências desproporcionais ou critérios de 

avaliação focados apenas em históricos formais tendem a concentrar os recursos em agentes 

culturais consolidados, marginalizando coletivos periféricos, povos tradicionais e produtores 

iniciantes. 

Barreiras Burocráticas e Habilitação 

Documentações excessivas na fase inicial do edital funcionam como um filtro de exclusão 

socioeconômica. Exigir certidões fiscais complexas de pessoas físicas ou CNPJ com anos de 

fundação afasta proponentes com menor estrutura administrativa. Para ampliar o acesso, o 

gestor pode adotar a habilitação simplificada, exigindo documentos comprobatórios apenas dos 

projetos pré-selecionados na etapa de mérito. 

 

Avaliação de Mérito e Bônus de Equidade 

A tabela de pontuação determina quais propostas serão contempladas. Critérios baseados 

estritamente na “notória capacidade técnica” favorecem quem já possui currículo extenso e 

acesso a financiamentos anteriores. Para promover equidade, o edital pode incorporar 

pontuações afirmativas e mecanismos de desconcentração territorial: 

• Bonificação afirmativa: Adicional de pontos para propostas lideradas por mulheres, 

pessoas negras, indígenas, pessoas com deficiência ou integrantes da comunidade 

LGBTQIA+. 

• Cotas territoriais: Reserva de percentual mínimo dos recursos para regiões periféricas, 

zonas rurais ou municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

• Formatos flexíveis de portfólio: Aceitação de vídeos gravados pelo celular, cartas de 

recomendação comunitárias ou registros fotográficos em substituição a clippings de 

imprensa tradicional. 
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Etapas de Seleção e Garantias do Processo 

O fluxo de seleção de uma chamada pública deve garantir isonomia e impessoalidade. A divisão 

clara entre a etapa de habilitação documental e a etapa de avaliação de mérito previne 

direcionamentos e reduz o risco de anulação do processo. 

 

Inscrição e Envio da Proposta 
│ 
▼ 
Habilitação Documental (Análise Formal) ──► Fase de Recurso Documental 
│ 
▼ 
Avaliação de Mérito Cultural (Comissão) ──► Fase de Recurso de Mérito 
│ 
▼ 
Homologação e Convocação para Pagamento 

 

A transparência na comissão de seleção é fundamental. Os avaliadores devem declarar ausência 

de conflito de interesses com os proponentes e fundamentar cada nota atribuída em pareceres 

por escrito. A fase recursal não serve apenas como formalidade, mas como um mecanismo de 

controle social que permite corrigir erros materiais da comissão antes da homologação final dos 

resultados. 

 

Estruturação Prática de uma Chamada Cultural 

Para estruturar um edital coerente, o gestor público deve consolidar as regras centrais em uma 

matriz funcional antes do texto jurídico final. 

Passo 1: Definição do Escopo Financeiro e Vagas 

Calcule o valor total disponível e divida em faixas de fomento distintas. Oferecer valores 

menores para iniciantes e valores maiores para projetos consolidados evita que propostas de 

portes desiguais disputem as mesmas vagas. 

 

Passo 2: Formulação da Tabela de Pontuação de Mérito 

Atribua pesos claros aos critérios de avaliação, garantindo que o objetivo da política seja 

refletido na distribuição das notas. 

Critério de Avaliação Peso / Pontuação Máxima O que Avaliar 

Relevância Artística e Cultural 30 pontos 

Qualidade da proposta, clareza 

dos objetivos e valorização da 

diversidade local. 
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Impacto Territorial e 

Acessibilidade 
30 pontos 

Execução em áreas vulneráveis 

e medidas concretas de 

acessibilidade física e 

atitudinal. 

Exequibilidade e Orçamento 20 pontos 

Coerência entre o cronograma, 

os custos propostos e a 

capacidade de entrega. 

Perfil da Equipe e 

Protagonismo 
20 pontos 

Presença de grupos 

historicamente minorizados na 

liderança e execução do 

projeto. 

 

 

Um edital bem desenhado equilibra a exigência de responsabilidade com o uso do dinheiro 

público e a eliminação de travas burocráticas desnecessárias ao acesso aos direitos culturais. 
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MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E 

APRENDIZAGEM 

 

Monitoramento de Políticas Culturais 

O acompanhamento contínuo de uma ação cultural em execução garante que os recursos 

alocados, as atividades programadas e os prazos estabelecidos estejam alinhados ao 

planejamento original. Sem um acompanhamento sistemático, falhas operacionais ou desvios 

de rota só são percebidos ao término do projeto, quando as margens para correção já se 

esgotaram. 

 

Diferenças entre Monitoramento e Avaliação 

Embora sejam processos complementares no ciclo de gestão pública, monitoramento e 

avaliação possuem focos, temporalidades e objetivos distintos. O monitoramento ocorre de 

forma contínua durante toda a implementação da ação. Seu foco principal está no 

acompanhamento do fluxo operacional, na verificação das entregas de curto prazo e no 

consumo dos recursos orçamentários. 

A avaliação, por sua vez, ocorre em pontos específicos ou ao final do ciclo de execução. Seu 

objetivo é julgar o valor, o mérito e os impactos gerados pela política cultural, investigando em 

que medida os problemas diagnosticados foram superados. 

Dimensão Monitoramento Avaliação 

Frequência 
Contínua e sistemática durante 

a execução. 

Pontual, periódica ou ao final 

da intervenção. 

Foco principal 
Processos, insumos, atividades 

e produtos imediatos. 

Resultados de médio e longo 

prazo, efeitos e impactos. 

Objetivo 
Identificar desvios e realizar 

ajustes operacionais imediatos. 

Analisar a eficácia, eficiência, 

relevância e sustentabilidade. 

Fonte de dados 

Relatórios de execução, listas 

de presença, sistemas 

financeiros. 

Pesquisas de público, estudos 

de impacto, grupos focais. 

 

 

O monitoramento verifica se a ação está sendo executada corretamente, enquanto a 

avaliação investiga se a ação certa foi realizada. 
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Definição de Rotinas, Fontes e Responsáveis 

Para estruturar o acompanhamento diário sem sobrecarregar a equipe de gestão, é necessário 

pactuar três elementos centrais antes do início das atividades: 

• Fontes de informação: Identificação de onde os dados primários e secundários serão 

coletados. Em ações culturais, as fontes incluem listas de presença, formulários de 

inscrição, notas fiscais, relatórios de prestação de contas de editais e registros 

fotográficos ou audiovisuais. 

• Atribuição de responsáveis: Definição clara de quem é encarregado de coletar, 

registrar e analisar cada informação. A responsabilidade pode ser dividida entre a equipe 

técnica do órgão gestor, os produtores culturais contratados ou comissões de 

acompanhamento local. 

• Estabelecimento de rotinas: Periodicidade fixa para a consolidação e análise dos 

dados. As rotinas podem incluir checagens semanais de execução financeira, reuniões 

mensais de alinhamento e relatórios trimestrais de progresso. 

 

A padronização dos instrumentos de coleta garante que os dados sejam comparáveis ao longo 

do tempo, permitindo identificar gargalos recorrentes nos fluxos de trabalho. 

 

Estrutura Básica de Monitoramento 

A montagem de uma estrutura simples de monitoramento consiste na organização lógica entre 

o que foi planejado e as evidências que comprovam sua realização. O modelo de matriz 

operacional permite mapear as entregas físicas e financeiras da ação cultural. 

Para construir essa estrutura, mapeie as etapas da ação e determine a forma de verificação 

contínua: 

1. Liste os componentes e produtos previstos no desenho da política pública. 

2. Associe cada produto a uma métrica direta de verificação simples. 

3. Estabeleça os meios físicos ou digitais que comprovarão a realização da entrega. 

4. Fixe o prazo e a frequência de checagem para cada item rastreado. 

 

Produto / 

Entrega 

Métrica de 

Acompanhamento 

Fonte de 

Informação 
Periodicidade Responsável 

Oficinas de 

Formação 

Número de turmas 

realizadas e alunos 

inscritos. 

Diários de classe 

e listas de 

frequência. 

Semanal 
Coordenador 

pedagógico 

Concessão de 

Bolsas 
Volume de 

recursos 

Comprovantes 

bancários de 

transferência. 

Mensal Gestor financeiro 
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repassados aos 

bolsistas. 

Apresentações 

Públicas 

Público 

participante e 

eventos realizados. 

Relatórios de 

bilheteria ou 

contagem de 

público. 

Por evento Produtor local 

 

 

Aplicação Prática: Matriz de Acompanhamento de Edital Cultural 

Para consolidar o aprendizado, considere o exercício de elaboração da estrutura de 

acompanhamento de um edital de ocupação de centros culturais públicos. 

Analise a situação fictícia descrita e estruture as rotinas de verificação exigidas: 

O município lançou um edital para selecionar 10 projetos artísticos com previsão de 40 

apresentações ao longo de quatro meses. O orçamento total alocado é de R$ 200.000,00, pago 

em duas parcelas iguais. 

• Atividade 1: Identifique duas fontes de informação necessárias para comprovar a 

realização das apresentações nos centros culturais. 

• Atividade 2: Defina a rotina de verificação financeira para a liberação da segunda 

parcela do recurso aos contemplados. 

• Atividade 3: Determine o fluxo de correção caso a frequência de público fique abaixo 

de 30% da capacidade do espaço nos dois primeiros meses. 

 

Indicadores Culturais e Medição de Resultados 

O acompanhamento de políticas públicas de cultura exige a escolha de métricas capazes de 

revelar não apenas o volume de trabalho realizado, mas a efetiva transformação gerada no 

território. Medir apenas a quantidade de oficinas ministradas ou o número de apresentações 

realizadas fornece uma visão limitada da gestão. Para avaliar o cumprimento das metas 

públicas, é necessário estruturar indicadores alinhados à Teoria da Mudança, cobrindo desde a 

eficiência na aplicação dos recursos até os impactos sociais de longo prazo. 

 

Alinhamento com a Teoria da Mudança 

Os indicadores culturais não existem isoladamente; eles devem refletir as etapas da cadeia 

lógica definida durante a fase de formulação da política pública. A Teoria da Mudança conecta 

os recursos aplicados aos resultados finais, permitindo que a gestão identifique exatamente em 

qual nível da intervenção ocorrem os acertos ou gargalos. 

A medição deve equilibrar a verificação de entregas imediatas e a avaliação de transformações 

sustentadas no tempo, categorizando os indicadores nos seguintes níveis: 
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• Insumos e Processos: Medem a alocação de recursos financeiros, humanos e materiais, 

bem como a eficiência operacional das rotinas administrativas. 

• Produtos (Outputs): Quantificam as entregas diretas e imediatas da intervenção, tais 

como editais publicados, feiras realizadas ou bolsistas atendidos. 

• Resultados (Outcomes): Avaliam as mudanças de curto e médio prazo no 

comportamento, acesso, capacitação ou fortalecimento do ecossistema cultural local. 

• Impactos: Mensuram as transformações estruturais de longo prazo no território, como 

a redução das desigualdades de acesso, a melhoria dos índices de cidadania ou a 

dinamização da economia local. 

 

Um sistema de monitoramento robusto evita focar apenas em produtos. A contagem de 

eventos deve ser a base para analisar quem acessou a política e qual transformação ocorreu 

naquele grupo. 

 

Dimensões dos Indicadores Culturais 

Para capturar a complexidade do campo cultural, a seleção de indicadores deve abarcar 

diferentes dimensões da gestão pública. O quadro a seguir apresenta as principais dimensões, 

seus focos de análise e exemplos práticos de métricas aplicáveis a programas e projetos 

culturais: 

Dimensão Foco de Análise Exemplos de Indicadores 

Execução Financeira 

Eficiência e regularidade na 

aplicação dos recursos públicos 

orçamentários. 

Percentual do orçamento 

executado no prazo previsto; 

Custo médio por beneficiário 

direto atendido. 

Produção e Oferta 

Volume e alcance das entregas 

culturais viabilizadas pela 

política. 

Número de obras apoiadas por 

linguagem; Quantidade de 

novos espaços culturais 

dinamizados. 

Acesso e Participação 

Democratização do público 

frequentador e alcance 

territorial das ações. 

Taxa de ocupação de assentos 

em equipamentos públicos; 

Proporção de público residente 

em áreas periféricas. 

Diversidade e Equidade 

Inclusão de grupos 

historicamente minorizados e 

descentralização de recursos. 

Percentual de recursos 

destinados a proponentes 

negros, indígenas ou PCDs; 

Distribuição de projetos por 

zona geográfica. 

Resultados Sociais 

Efeitos da política na renda, 

formação, sociabilidade e bem-

estar comunitário. 

Variável de renda gerada para 

trabalhadores da cultura; Índice 

de permanência escolar de 
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jovens participantes de 

oficinas. 

 

 

Superação do Vício Quantitativo 

O erro mais frequente na medição de políticas culturais é restringir o monitoramento a números 

absolutos de público ou de eventos. Essa abordagem omite barreiras invisíveis de acesso e não 

informa se a política pública está alcançando quem mais precisa. 

Para garantir que a medição sirva à equidade, os indicadores quantitativos devem ser 

combinados a critérios qualitativos e a estratégias de desagregação de dados: 

• Desagregação Territorial: Avaliar o alcance das ações dividindo os dados por bairros, 

regiões administrativas ou zonas rurais, identificando desertos culturais. 

• Desagregação Sociodemográfica: Mapear os beneficiários e proponentes por raça, 

gênero, faixa etária, renda e deficiência para verificar a efetividade das ações 

afirmativas. 

• Qualidade da Experiência: Incorporar instrumentos de escuta sobre o grau de fruição 

cultural, a relevância do conteúdo para a comunidade e o impacto subjetivo das ações 

no cotidiano dos participantes. 

• Continuidade e Sustentabilidade: Verificar se os coletivos culturais fortalecidos pela 

política mantêm suas atividades após o fim do repasse financeiro direto. 

 

Matriz de Seleção de Indicadores 

A construção de um painel de monitoramento sustentável requer a escolha de métricas 

exequíveis, evitando a coleta de dados que não serão utilizados nas tomadas de decisão. A 

estrutura da matriz de indicadores conecta a meta ao responsável pela coleta, assegurando a 

padronização das medições ao longo do ciclo do programa. 

Para cada indicador selecionado, a gestão deve preencher a seguinte fórmula de cálculo e 

acompanhamento: 

 

Indicador = (Número de projetos executados por proponentes periféricos 
/ Número total de projetos aprovados) * 100 
Meta = Atingir no mínimo 40% de execução periférica no ciclo anual 
Fonte de Dados = Formulários de prestação de contas e relatórios de 
acompanhamento 
Periodicidade = Semestral 

 

A clareza nas fontes e na periodicidade garante que as informações coletadas sirvam para 

realizar reajustes tempestivos na gestão do programa, preparando a política pública para as 

etapas formais de avaliação e prestação de contas. 
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Métodos de Avaliação e Uso de Evidências 

Avaliar uma política cultural exige ir além da simples contagem de público ou da checagem de 

relatórios financeiros. Uma avaliação consistente examina o funcionamento das ações, os 

efeitos gerados e a sustentabilidade dos benefícios ao longo do tempo. Para isso, os gestores 

públicos e formuladores precisam dominar métodos quantitativos e qualitativos, além de saber 

interpretar os dados sem tirar conclusões equivocadas sobre o que a intervenção realmente 

causou. 

 

Níveis de Avaliação: Processo, Resultados e Impacto 

A escolha da abordagem depende diretamente da pergunta que a gestão pública precisa 

responder. As intervenções culturais podem ser avaliadas sob três perspectivas complementares, 

cada uma focada em uma etapa da cadeia de valor da política pública. 

A esses três níveis soma-se uma distinção temporal igualmente relevante. A avaliação ex ante é 

realizada antes da implementação e verifica a consistência do desenho, examinando se o 

problema está bem delimitado, se a cadeia de resultados é plausível e se os recursos e a 

capacidade operacional são compatíveis com as metas. A avaliação ex post é realizada após a 

execução e verifica o que foi efetivamente alcançado. A referência brasileira consolidada nessa 

matéria são os guias práticos de análise ex ante e ex post de políticas públicas editados no 

âmbito federal, de acesso público e gratuito, que oferecem roteiros diretamente aplicáveis à 

escala municipal. 

Nível de Avaliação Pergunta Central Foco Principais Exemplo Prático 

Processo 

A ação está sendo 

executada como 

planejado? 

Eficiência operacional, 

cumprimento de 

prazos, uso de recursos 

e acessibilidade dos 

editais. 

Análise do tempo 

médio de desembolso 

de verbas de um edital 

cultural. 

Resultados 

Os produtos e metas 

diretas foram 

alcançados? 

Mudanças imediatas 

no público-alvo, 

volume de oficinas 

realizadas ou público 

pagante. 

Número de jovens 

diplomados em cursos 

de gestão cultural 

territorial. 

Impacto 

Quais transformações 

estruturais de longo 

prazo ocorreram? 

Efeitos duradouros na 

dinamização 

econômica local, 

coesão social ou 

autonomia dos 

agentes. 

Redução do abandono 

escolar em regiões 

beneficiadas por 

pontos de cultura 

contínuos. 
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A avaliação de processo acompanha as engrenagens da implementação e permite correções de 

rumo em tempo real. Já as avaliações de resultado e impacto verificam a eficácia e a efetividade 

das escolhas feitas na formulação. 

 

Combinando Fontes e Triangulação de Evidências 

Depender de uma única fonte de dados gera distorções na leitura da realidade cultural. A 

combinação de dados numéricos com abordagens narrativas fortalece a análise e traz 

profundidade às conclusões. 

A triangulação consiste em cruzar diferentes fontes e métodos para verificar se os achados 

convergem para a mesma interpretação. Em políticas públicas de cultura, quatro fontes 

fundamentais se articulam: 

• Dados quantitativos: Registros administrativos, contagem de público, dados de 

bilheteria e questionários padronizados informam a dimensão numérica do alcance. 

• Relatos e narrativas: Entrevistas em profundidade e história oral captam nuances sobre 

o significado pessoal e comunitário da ação cultural. 

• Estudos de caso: Investigações aprofundadas sobre um equipamento cultural ou 

território específico ilustram o funcionamento do programa em contexto real. 

• Devolutivas dos participantes: Painéis de escuta e rodas de conversa coletam a 

percepção direta de beneficiários e artistas sobre barreiras e acertos. 

 

A triangulação valida os dados ao confirmar se os números refletem as experiências relatas 

pela comunidade. 

 

Ao conectar indicadores estatísticos a depoimentos e estudos territoriais, a gestão reduz o risco 

de viés e obtém subsídios sólidos para prestar contas à sociedade. 

 

Interpretação de Evidências: Percepção, Correlação e Causalidade 

Um dos erros mais comuns na avaliação de políticas culturais é assumir que qualquer mudança 

positiva ocorrida em um território decorre exclusivamente da ação pública realizada. Para 

interpretar evidências com rigor técnico, é necessário diferenciar três conceitos essenciais: 

Percepção de satisfação 

Mede o contentamento do público ou dos executores com a atividade. Uma oficina com 95% 

de aprovação indica boa aceitação e qualidade percebida, mas não prova que os participantes 

adquiriram novas competências ou geraram renda a partir do aprendizado. 

 

Correlação estatística 
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Ocorre quando dois fenômenos variam juntos. Por exemplo, observar que bairros com mais 

bibliotecas comunitárias possuem menor índice de violência indica uma associação entre as 

variáveis, mas não significa automaticamente que abrir uma biblioteca reduz os crimes por si 

só. 

 

Causalidade (Atribuição) 

Demonstra que a intervenção cultural foi a causa direta do resultado observado, descartando 

outros fatores externos como melhorias na iluminação pública, geração de empregos na região 

ou ações educacionais concomitantes. 

 

Satisfação elevada demonstra aprovação social, mas não comprova transformação estrutural 

no território. 

 

Para aferir causalidade estrita, são necessários desenhos de avaliação com grupos de 

comparação ou análises longitudinais complexas. Em escala municipal ou regional, a gestão 

deve focar em construir narrativas de contribuição fundamentadas em evidências coerentes, 

sem atribuir a si conquistas impulsionadas por múltiplos fatores sociais. 

 

Seleção de Métodos Adequados à Escala e Objetivos 

Não existe um método único ideal para todas as políticas culturais. A escolha deve considerar 

o orçamento disponível, a capacidade técnica da equipe, o tempo para tomada de decisão e o 

porte da intervenção. 

Projetos pontuais e locais: Devem priorizar avaliações de processo e resultados simples, 

utilizando formulários curtos de recepção, grupos focais rápidos e relatórios de execução física. 

Programas setoriais contínuos: Exigem a combinação de indicadores de resultado periódicos, 

estudos de caso amostrais e escutas comunitárias estruturadas a cada ciclo de gestão. 

Grandes políticas sistêmicas: Demandam pesquisas amostrais robustas, cruzamento de bases de 

dados fiscais e sociais, e avaliações de impacto com desenho metodológico prévio. 

 

Exercício de Aplicação Prática 

Analise os dois cenários a seguir e identifique o erro de interpretação presente na conclusão da 

gestão pública. 

Cenário A: Após a distribuição de bolsas para artistas locais, a prefeitura aplicou um 

questionário onde 90% dos respondentes afirmaram que o recurso foi essencial para sua 

subsistência. O relatório final concluiu que a política erradicou a vulnerabilidade econômica 

dos artistas da cidade. 
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Cenário B: Uma cidade abriu um centro cultural no bairro X. Dois anos depois, o índice de 

escolaridade dos jovens da região subiu 12%. A secretaria de cultura afirmou que o centro 

cultural foi o único responsável pelo avanço educacional. 

Análise dos erros: 

No Cenário A, a gestão confundiu percepção de alívio financeiro imediato com a resolução 

estrutural da vulnerabilidade. No Cenário B, atribuiu-se causalidade direta a um indicador 

educacional sem considerar a influência de escolas locais, programas federais de renda ou 

mudanças demográficas. 

 

Revisão e Aperfeiçoamento da Política Cultural 

A avaliação de uma política pública de cultura não cumpre seu papel se os dados e diagnósticos 

produzidos ficarem restritos a relatórios finais. O verdadeiro valor do monitoramento e da 

avaliação reside na capacidade de transformar evidências em decisões concretas de ajuste. A 

revisão periódica encerra o ciclo de gestão ao mesmo tempo em que reabre o processo de 

planejamento, garantindo que a política cultural se adapte às transformações do território e 

supere falhas de execução. 

 

Integração das Etapas no Ciclo Contínuo de Gestão 

A gestão pública de cultura opera como um ciclo dinâmico em que cada fase alimenta a 

seguinte. Quando o monitoramento detecta desvios operacionais ou a avaliação revela que 

determinados resultados não foram alcançados, todo o arranjo da política precisa ser 

reexaminado. 

• Rediagnóstico do território: As evidências coletadas na ponta mostram se os 

problemas mapeados na fase inicial mudaram, se novos atores surgiram ou se velhas 

barreiras de acesso persistem. 

• Reformulação lógica: Se a Teoria da Mudança utilizada não gerou os impactos 

esperados, os objetivos gerais e específicos devem ser reajustados para alinhar as ações 

às reais causas do problema. 

• Reorganização da governança: A análise do engajamento comunitário aponta a 

necessidade de reformular os canais de escuta, fortalecer os conselhos de cultura ou 

alterar as instâncias deliberativas. 

• Readequação financeira e operacional: O acompanhamento da execução 

orçamentária indica se os recursos alocados foram suficientes e se os instrumentos de 

repasse, como editais e termos de parceria, precisam de simplificação. 

 

A revisão de uma política cultural converte dados de monitoramento em decisões estratégicas 

de aprimoramento contínuo. 
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Dimensões de Ajuste na Política Cultural 

Os achados de campo exigem intervenções em diferentes frentes da política pública. Para que 

o aperfeiçoamento seja estruturado, as mudanças devem ser categorizadas conforme a dimensão 

da gestão afetada. 

Dimensão de Ajuste Foco da Revisão 
Exemplo de Medida 

Corretiva 

Objetivos e Metas 

Revisão de indicadores irreais 

ou metas descalibradas para a 

realidade local. 

Redimensionar a meta de 

público atendido e redirecionar 

o foco para territórios 

periféricos. 

Estratégias e Instrumentos 

Alteração nos formatos de 

execução, editais ou tipos de 

apoio prestado. 

Substituir editais complexos 

por premiações diretas para 

mestres da cultura popular. 

Alocação Orçamentária 

Redistribuição de recursos 

entre programas ou rubricas 

subutilizadas. 

Manejar recursos de eventos 

pontuais para o financiamento 

continuado de espaços 

culturais. 

Participação Social 

Inclusão de grupos sub-

representados nas instâncias de 

escuta e controle. 

Criar fóruns regionais 

itinerantes para alcançar 

fazedores de cultura fora do 

centro urbano. 

 

 

Roteiro Prático para Proposição de Melhorias Fundamentadas 

Para realizar a revisão sistemática de uma política cultural e propor alterações embasadas em 

evidências, o gestor ou avaliador deve seguir quatro etapas analíticas. 

1. Sintetizar as evidências do monitoramento e da avaliação: Consolide os dados 

quantitativos de execução e as impressões qualitativas coletadas junto aos beneficiários 

e conselhos de cultura. 

2. Confrontar os resultados alcançados com o desenho original: Verifique em que 

medida a cadeia de resultados se confirmou na prática e identifique onde ocorreram 

gargalos ou rupturas lógicas. 

3. Formular recomendações pactuadas: Elabore propostas de mudança objetivas, 

indicando a justificativa técnica, o impacto esperado, a viabilidade financeira e o 

responsável pela implementação. 

4. Submeter as propostas à deliberação comunitária: Apresente o plano de revisão no 

conselho de cultura e em audiências públicas antes de alterar normativas, planos 

municipais ou orçamentos. 
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Exercício de Aplicação 

Analise o caso hipotético abaixo e formule uma proposta de ajuste fundamentada: 

Um programa municipal de fomento cultural destinou 80% do seu orçamento para editais de 

criação artística. Após dois anos, a avaliação de impacto indicou que 90% dos recursos foram 

concentrados na região central da cidade e que os projetos aprovados tiveram baixa frequência 

de público por falta de espaços equipados nas periferias. 

Com base nos dados apresentados, responda: 

• Qual ajuste deve ser feito na distribuição do orçamento? 

• Que alteração na estratégia de fomento pode corrigir a concentração territorial? 

• Como a participação social pode ser reorganizada para evitar que essa distorção se repita 

no próximo ciclo? 
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BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. Avaliação de Políticas Públicas: guia 

prático de análise ex ante e guia prático de análise ex post. JANNUZZI, P. M. Indicadores 

sociais e avaliação de programas e políticas públicas. FUNNELL, S.; ROGERS, P. 

Purposeful Program Theory: effective use of theories of change and logic models. SECCHI, 

L. Políticas públicas: conceitos, casos práticos, questões de avaliação. KINGDON, J. 

Agendas, Alternatives and Public Policies. 

 

Setoriais e institucionais 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE), Pesquisa de 

Informações Básicas Municipais (MUNIC), suplemento de cultura. Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais (SNIIC). INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 

APLICADA (IPEA), estudos sobre avaliação de políticas culturais e capacidades estatais. 

ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENAP), materiais sobre 

monitoramento e avaliação de políticas públicas. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 

Referencial Básico de Governança Organizacional. 

 

Internacionais 

UNESCO, Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, de 2005, e indicadores Cultura|2030. CIDADES E GOVERNOS LOCAIS 

UNIDOS (CGLU), Agenda 21 da Cultura e Culture 21: Actions. OCDE, estudos sobre 

cultura e desenvolvimento local. 
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